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RESUMO 
Como se dá o trabalho do assistente social nas empresas? O que mudou? Quais são os 
desafios vivenciados no cotidiano profissional? O presente Trabalho de Conclusão de Curso 
tem como objetivo central refletir sobre essas questões. Para o desenvolvimento desta 
pesquisa, elegemos o município de Cubatão, em razão de ser uma cidade industrial e 
campo de trabalho para assistentes sociais, e os sujeitos da pesquisa, são assistentes 
sociais que trabalham em empresas de grande porte do setor industrial do município. Em 
virtude da crise estrutural do capital que emerge na década de 70, como resposta, a própria 
dinâmica capitalista articula um conjunto de mudanças macrossociais que impõe 
metamorfoses no “mundo do trabalho”. Tais alterações expressam o movimento de 
precarização do trabalho, flexibilização, e desregulamentação das leis trabalhistas. Verifica-
se no tempo presente a exponenciação da questão social. Diante da nova dinâmica de 
acumulação capitalista, as empresas precisam responder as exigências do mercado e 
alinhar-se aos ditames do capital financeiro e globalizado. O trabalho do assistente social, 
não está alheio a esse movimento, como parte do conjunto de trabalhadores, vivencia as 
mesmas metamorfoses, nas empresas, o trabalho profissional é objeto de novas exigências 
e qualificações. Diante dessa conjuntura, o objetivo deste estudo, é refletir sobre o trabalho 
do assistente social nas empresas, e apreender os desafios profissionais vivenciados. 
Tendo em vista que, é na esfera empresarial, que se expressam mais nitidamente às 
relações contraditórias do capital. Nesta direção, o Assistente Social tem o desafio de 
desvelar o tempo presente, criar propostas de intervenção com vistas ao fortalecimento da 
classe trabalhadora. 
 
 
Palavras-chaves: Reestruturação Produtiva do Capital – Trabalho – Empresa – Serviço 
Social. 
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INTRODUÇÃO 
 
O real não está nem na saída nem na chegada, ele se dispõe 
para a gente é no meio da travessia. 
Guimarães Rosa 
 
 
A apresentação deste Trabalho de Conclusão de Curso - TCC simboliza um 
momento de síntese, é a materialização do produto final de um processo formativo (ou parte 
desse processo) de graduação em Serviço Social, pela Universidade Federal de São Paulo, 
campus Baixada Santista – UNIFESP/BS.  
Processo formativo que teve início em 2009, mas, que, certamente, não termina 
aqui. Compreendemos que o processo formativo de graduação, e o produto final – TCC 
fazem parte do “meio da travessia”, em outras palavras, significa o percurso do 
conhecimento que se defronta sempre com o desconhecido, o que nos afirma a 
necessidade do processo contínuo da formação. 
Fazer parte da primeira turma do curso de Serviço Social na UNIFESP, e apresentar 
um dos primeiros TCC’s, é um privilégio. Significa a participação na construção da história 
do curso na Universidade, e mais, expressa o alcance dos objetivos, dos desafios 
enfrentados por professores e estudantes na implantação do curso, na busca pela 
construção do ensino superior com qualidade. 
Apresentamos então, a nossa pesquisa, intitulada como: “Um estudo sobre o 
trabalho do (a) Assistente Social nas empresas do município de Cubatão – SP”, tendo em 
vista a importância do estudo sobre o trabalho profissional, e apreensão de como o trabalho 
se dá em um campo sócio-ocupacional onde as relações contraditórias do capital, se 
expressam mais nitidamente. 
O interesse e envolvimento com o tema é fruto da minha inserção na área 
empresarial, na qualidade de estagiária. A realização de estágio supervisionado é uma 
atividade curricular obrigatória, que prevê a inserção do estudante no espaço sócio-
ocupacional, devendo ser desenvolvido do 5º ao 8º período (termo) do curso. A minha 
vivência de estágio supervisionado, se deu em dois campos, ambos, em empresas de 
grande porte do setor industrial, que possuem unidades produtivas no município de Cubatão 
– SP.  
A vivência nesses estágios supervisionados produziu no decorrer do tempo muitas 
inquietações e angústias. A partir do reconhecimento de que trabalhadores encontravam-se 
em um espaço de trabalho inseguro pela forma de contratação (com grande número de 
trabalhadores terceirizados), e inseguros pela própria exposição aos riscos de acidentes 
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(altura, temperatura, agentes químicos, máquinas, equipamentos e etc.). Em um dos 
campos de estágio, verificou-se, com maior nitidez, a precarização do trabalho, com o 
grande movimento de rotatividade dos trabalhadores (demissão e admissão), e, com o 
elevado índice de acidentes de trabalho. 
Em tais campos de trabalho, o assistente social era requisitado para atender ao 
trabalhador, na intermediação dos interesses antagônicos, com vistas à manutenção da 
força de trabalho, na viabilização de benefícios, no acompanhamento das questões que 
envolvem a saúde do trabalhador, no controle do absenteísmo, com programas de 
Qualidade de Vida, Dependência Química, dentre outras questões.  
A construção dessa pesquisa foi impulsionada pelo desejo e desafio de conhecer (ou 
aprofundar o conhecimento) sobre o trabalho do assistente social na área empresarial, bem 
como, apreender os desafios vivenciados pelos profissionais. Desse modo, para a 
aproximação com a realidade a ser pesquisada, o município de Cubatão (SP) foi eleito, mas 
não aleatoriamente, a escolha ocorreu como fruto de minhas experiências de estágios 
supervisionados, e também, porque Cubatão é uma cidade marcada pelo processo de 
industrialização. Os sujeitos da pesquisa são assistentes sociais, trabalhadoras na área 
empresarial. 
O trabalho do assistente social na esfera empresarial não é alvo de muitas 
produções1, estudos e debates. Pela minha vivência, pouco é (foi) abordado e discutido no 
processo formativo de graduação. Poucos também são os estudantes que realizam estágio 
nesse campo de atuação. O que demonstra a relevância do estudo, dessa aproximação com 
o trabalho profissional nesse espaço sócio-ocupacional. 
O setor empresarial é o segundo maior empregador de assistentes sociais. A 
ocupação dos profissionais nesse campo de trabalho torna-se mais visível a partir da 
década de 70 e 80. Nesse período, o assistente social era requisitado pela empresa para 
atender a classe trabalhadora, com um perfil assistencial e educativo, visando à 
manutenção da força de trabalho e o aumento da produção. No cenário atual, em 
decorrência das mudanças macrossociais, as empresas se reestruturam, impactando 
também no trabalho do assistente social. Nessa conjuntura, verifica-se a emergência de 
novas condições de trabalho, exigências, demandas e etc. 
O percurso desenvolvido para a construção desse estudo se deu através de 
pesquisas bibliográficas, com leituras e fichamentos de textos, artigos, revistas e livros, o 
que possibilitou a fundamentação do referencial teórico, e também, em contato com a 
realidade, com a pesquisa de campo, a partir das entrevistas com os sujeitos da pesquisa.  
                                                             
1
 Sobre isso, Mota (2010, p. 19) afirma: “Uma breve consulta aos Anais de Congressos e Pesquisas da área do 
Serviço Social é esclarecedora da redução de comunicações científicas que têm por objetivo a prática do Serviço 
Social em Empresas”. 
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Caminho metodológico 
O caminho metodológico adotado para a realização da pesquisa de campo foi 
construído, desconstruído e reconstruído no decorrer do processo.  
Inicialmente, busquei identificar o número de empresas cadastradas no município de 
Cubatão para mapear as empresas que empregam assistentes sociais. Com a finalidade de 
conhecer o universo do mercado de trabalho dos assistentes sociais (na área empresarial), 
realizar a seleção de amostra e efetuar a pesquisa qualitativa. 
Colocando o plano em ação, entrei em contato com a prefeitura do município, junto a 
Secretaria de Emprego e Desenvolvimento Sustentável, solicitando tal informação. Em 
resposta, recebi por email uma relação com uma breve identificação de 55 empresas do 
município. Porém, fui orientada a entrar em contato com o Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo – CIESP de Cubatão. 
Em contato com o CIESP de Cubatão, relataram-me sobre a falta de informação 
sobre o número total de empresas do município, esclarecendo que os dados cadastrados  
são apenas das empresas associadas, em média 48. 
Em busca do número total de empresas, entrei em contato com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. Recebi, por email, a informação de que, com base nos 
dados de 2009, o município de Cubatão possui 2.562 empresas cadastradas. Como não foi 
encontrado estudos do mercado de trabalho do serviço social no município e devido ao 
número elevado de empresas, tornou-se inviável a execução do mapeamento. 
Outras possibilidades metodológicas foram aparecendo no decorrer do tempo. 
Através da vivência no estágio supervisionado, tive contato com um grupo formado por 
assistentes sociais que trabalham nas empresas que são associadas ao CIESP de Cubatão.  
Esse grupo, denominado Comissão Técnica dos Assistentes Sociais da Baixada Santista – 
COMTAS (existe há aproximadamente 30 anos) é composto por profissionais, 
representantes de 04 empresas associadas.  
A COMTAS se reunia periodicamente no CIESP de Cubatão, com o objetivo central 
de programar o seminário anual - Encontro dos Assistentes Sociais da Baixada Santista – 
EASBAS. Enquanto estagiária, participei das reuniões, e auxiliei nas programações dos 
seminários, contribuindo na escolha do tema, indicando professores e etc. Nesse sentido, a 
seleção dos sujeitos da pesquisa teve como base a COMTAS. 
Com o objetivo de realizar a entrevista com um profissional de cada empresa, 
totalizando 04 entrevistas, entrei em contato via telefone com os profissionais, apresentando 
o objetivo do estudo, os procedimentos e, solicitando a participação nas entrevistas. Em 
seguida, enviei por email aos gestores dos assistentes sociais, das 04 empresas, uma 
solicitação para a realização da pesquisa com os profissionais de Serviço Social. No 
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entanto, obtive retorno positivo do aceite de apenas duas empresas, das demais, não obtive 
resposta. 
Foram realizadas, no total, duas entrevistas semi-estruturadas, nos próprios locais de 
trabalho, gravadas, com o consentimento dos sujeitos da pesquisa, que assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. As entrevistas foram transcritas e analisadas 
com base na construção dos referenciais teóricos. 
Sobre o quadro descritivo dos sujeitos da pesquisa, vale destacar que: são mulheres; 
formadas pela Universidade Católica de Santos – UNISANTOS; ambas tem experiência de 
trabalho em outro espaço sócio-ocupacional (no terceiro setor); trabalham na mesma 
empresa há mais de 10 anos.    
Estrutura do Estudo – Divisão dos Capítulos 
A estrutura deste estudo compreende a divisão de três capítulos e considerações 
finais. No Capítulo I, abordaremos sobre a categoria trabalho, com base nos referenciais 
teóricos de Marx, e sobre o trabalho na dinâmica capitalista. Ainda neste capítulo, 
refletiremos sobre a reestruturação produtiva do capital, a partir do quadro conjuntural de 
crise que se apresenta no decorrer da década de 70, das principais tendências da nova 
dinâmica capitalista, para entendermos as mudanças macrossociais e, principalmente as 
metamorfoses no “mundo do trabalho”.  
No Capítulo II, pretendemos refletir sobre o Serviço Social na cena contemporânea, 
buscando problematizar a profissão enquanto trabalho especializado, inserido na divisão 
social e técnica do trabalho, e o assistente social como trabalhador assalariado no contexto 
das transformações do “mundo do trabalho”. Na segunda parte deste Capítulo, abordaremos 
sobre o trabalho do assistente social na área empresarial, onde pretendemos nos aproximar 
da conjuntura histórica que possibilita a inserção dos profissionais nesse espaço sócio-
ocupacional. E, analisaremos, na atualidade, alguns impactos da reestruturação produtiva 
do capital nas empresas e no trabalho do assistente social. 
 No Capítulo III, nos aproximaremos do processo industrial de Cubatão, em razão 
desse município ser conhecido como uma cidade industrial, campo de trabalho para 
assistentes sociais e universo delimitado nesta investigação. E, apresentaremos as análises 
das entrevistas, estruturadas em quatro categorias: a) a história do Serviço Social na 
empresa; b) o trabalho do assistente social na empresa; c) mudanças no “mundo do 
trabalho”, reestruturação das empresas e trabalho do (a) assistente social; d) desafios 
profissionais. 
Tal percurso nos permite chegar às considerações finais com importantes resultados. 
Como parte do conjunto de trabalhadores, o trabalhador assistente social, sofre os 
impactados com as mudanças no “mundo do trabalho”, com alterações no mercado de 
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trabalho, condições de trabalho, exigências, demandas e etc. O que reafirma a necessidade 
do profissional apreender esse novo cenário, a partir da leitura crítica da realidade que se 
apresenta, ditada pela dinâmica do capital, que altera a forma de ser e viver da classe 
trabalhadora. Tendo em vista tal realidade, o assistente social, trabalhador assalariado, 
orientado pelo projeto ético-político é capaz de construir propostas de trabalho, nas 
empresas, na perspectiva de garantias de direitos, a favor da classe trabalhadora, e 
contribuindo para a construção de uma nova ordem social. 
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1 - Reestruturação Produtiva do Capital e Trabalho 
 
Pergunte sempre a cada ideia: a quem serves?                                                   
                                                    Bertolt Brecht 
 
Neste primeiro capítulo faremos para uma breve abordagem sobre a categoria 
trabalho, com base nos referenciais teóricos de Marx, e sobre o trabalho na dinâmica 
capitalista. Em seguida, refletiremos sobre a reestruturação produtiva do capital, a partir do 
quadro conjuntural de crise que se apresenta no decorrer da década de 70, das principais 
tendências da nova dinâmica capitalista, para entendermos as mudanças macrossociais e, 
principalmente as metamorfoses do “mundo do trabalho” 2.  
 
 
1.1 - Categoria Trabalho e modo de produção capitalista 
 
Para a discussão sobre o trabalho do assistente social, primeiramente, abordaremos 
sobre o trabalho enquanto categoria fundante do ser social, e do trabalho no sistema 
capitalista.  
Segundo Marx (2012, p. 211): 
o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, 
processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e 
controla seu intercâmbio natural com a natureza. Defronta-se com a 
natureza como uma de suas forças. Põe em movimento as forças naturais 
de seu corpo – braços e pernas, cabeça e mãos -, a fim de apropriar-se dos 
recursos da natureza, imprimindo-lhe forma útil à vida humana. Atuando 
assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica 
sua própria natureza. 
 
Trabalho é a categoria central e fundante da sociabilidade humana, remete a 
concepção de homem enquanto ser social, que ao conviver com as necessidades materiais, 
na luta por sobrevivência, cria respostas por meio do trabalho ao interagir com a natureza. O 
trabalho é uma atividade vital e exclusivamente humana, característica que difere o homem 
dos demais seres naturais, sendo o trabalho distinto de qualquer outra atividade natural.  
As necessidades são respondidas pelos demais seres naturais a partir de atividades 
naturais, determinada geneticamente, em uma relação direta entre o animal e o meio 
ambiente, sob formas em geral fixas. O homem ao dar respostas as suas múltiplas 
necessidades, interage com a natureza a partir de sua capacidade teleológica, e através do 
uso e criação de instrumentos. 
                                                             
2
 Expressão de Antunes (2011). 
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A capacidade teleológica caracteriza o homem como ser distinto dos demais seres 
naturais, diz respeito à prévia ideação do homem sobre o resultado que se pretende 
alcançar pelo processo de seu trabalho, ou seja, antes de iniciar o trabalho, primeiramente, 
ele já construiu em sua imaginação a materialização do objetivo, produto final a ser 
concretizado pelo trabalho. 
Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha 
supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue 
o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção 
antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho 
aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do 
trabalhador. Ele não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele 
imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual 
constituiu a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de 
subordinar sua vontade. (MARX, 2012, p. 211, 212). 
 
O uso e criação dos meios de trabalho, que são os instrumentos, ferramentas, 
técnicas e outros, que possibilitam a ação do homem sobre o objeto a ser modificado pelo 
processo do trabalho, são necessários para atingir o objetivo final, que de antemão foi 
idealizado. Os meios de trabalho são utilizados e criados conforme as formas de atividades 
e necessidades, que se distinguem conforme o período histórico, e informam o nível de 
desenvolvimento da força de trabalho humana.  
O processo de trabalho, ao atingir certo nível de desenvolvimento, exige 
meios de trabalho já elaborados. [...] O que distingue as diferentes épocas 
econômicas não é o que se faz, mas como, com que meios de trabalho se 
faz. Os meios de trabalho servem para medir o desenvolvimento da força 
humana de trabalho e, além disso, indicam as condições sociais em que se 
realiza o trabalho. (MARX, 2012, p. 213-214). 
 
O trabalho não atende a necessidades fixas, invariáveis, atende, além das 
necessidades naturais de sobrevivência, como alimentação, vestimenta, proteção, 
reprodução biológica e etc. As formas de responder as diferentes necessidades também são 
múltiplas, o que implica no desenvolvimento e criação de novas necessidades, e novos 
modos e formas de respondê-las. 
Esse processo de uso e criação dos meios de trabalho exige habilidades e 
conhecimentos, adquirido primeiramente através da repetição e experimentação por meio do 
aprendizado. A partir da capacidade de comunicação, de transmissão de conhecimentos e 
outros fatores, o processo de trabalho jamais pode ser desenvolvido de forma isolada, “o 
trabalho é, sempre, atividade coletiva: seu sujeito nunca é um sujeito isolado, mas sempre 
se insere num conjunto (maior ou menor, mais ou menos estruturado) de outros sujeitos” 
(NETTO e BRAZ, 2010, p. 34). 
O caráter coletivo do trabalho indica que além da relação homem-natureza, implica 
na relação do homem-sociedade. Ao mesmo tempo em que o homem para satisfazer sua 
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necessidade, transforma a natureza, é também transformado por ela, nem ele, nem a 
natureza permanecem os mesmos, processo que faz emergir um novo tipo de ser, o ser 
social, constitutivo da sociedade e de seus membros. 
Em síntese, os elementos que compõe o processo de trabalho são: a atividade 
orientada a um objetivo, um fim; a matéria, ou objeto de trabalho, sobre o qual incide a ação; 
e, os meios de trabalho, o instrumental. 
Com o desenvolvimento da sociedade, verifica-se que o processo de trabalho se 
reconfigura, e com o surgimento do excedente econômico muda-se radicalmente as 
relações sociais, ocorre o estabelecimento de duas classes fundamentais (mas não 
exclusivas) em cada período histórico, correspondente à estrutura e organização social, 
configurando uma relação de exploração do homem pelo homem, característica que não é 
exclusiva do sistema capitalista3, mas percorre desde o escravismo. 
A história de todas as sociedades que existiram até hoje é a história de lutas 
de classes. 
Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, mestres e 
companheiros, numa palavra, opressores e oprimidos, sempre estiveram em 
constante oposição uns aos outros, envolvidos em uma luta ininterrupta, ora 
disfarçada, ora aberta, que determinou sempre ou com uma transformação 
revolucionária de toda a sociedade, ou com o declínio comum das classes 
em luta. 
Nas primeiras épocas, encontramos quase por toda parte uma completa 
estruturação da sociedade em diversas ordens, uma múltipla gradação das 
posições sociais. Na Roma antiga temos patrícios, guerreiros, plebeus, 
escravos; na Idade Média, senhores feudais, vassalos mestres, 
companheiros, aprendizes, servos; e em quase todas essas classes, outras 
gradações particulares. 
A moderna sociedade burguesa, surgida das ruínas da sociedade feudal, 
não eliminou os antagonismos de classes. Apenas estabeleceu novas 
classes, novas condições de opressão, novas formas de luta em lugar das 
antigas (MARX e ENGELS, 2007, p.45-46).  
 
Na sociedade escravista, as relações sociais eram estruturadas pelo antagonismo 
entre escravos e seus proprietários, no sistema feudal a sociedade se polarizava entre os 
senhores e os servos, na sociedade capitalista se dá a divisão de classes entre os que 
detém os meios de produção (burguesia), e os que possuem apenas a força de trabalho 
(proletariado). Este último sistema, é o que neste capítulo, nos interessa aproximar.  
No processo de crise do feudalismo, que tem início no século XIV, verifica-se o 
cenário de desenvolvimento do comércio (que teve maior estímulo com as Cruzadas), e com 
ele o destaque de um grupo social: os comerciantes, que movidos pelo lucro, estimulam o 
consumo da nobreza por mercadorias em troca de dinheiro, que condiciona um alto nível de 
produção de mercadorias e um correspondente aumento do dinheiro nas trocas. Nesse 
                                                             
3
 A característica exclusiva do sistema capitalista na história da sociedade, de modo geral, se dá no modo de 
produção, estabelecimento da relação antagônica capital/trabalho e divisão de classes pautada a partir da posse 
privada dos meios de produção.   
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processo, começa a ganhar relevância o novo modelo de riqueza, que diferente do 
feudalismo, pautado na propriedade da terra, objetiva a acumulação de dinheiro. Em um 
processo complexo, a crise do feudalismo conduzirá a Revolução Burguesa4, em 1789 
(França), que supera o Antigo Regime, instaurando uma nova classe social dominante, a 
burguesia e com ela o modo de produção capitalista. 
a própria burguesia moderna é o produto de um longo processo de 
desenvolvimento, de uma série de revoluções nos modos de produção e de 
troca. 
Cada uma dessas etapas de desenvolvimento da burguesia foi 
acompanhado por um progresso político correspondente. [...] A burguesia 
desempenhou na história um papel extremamente revolucionário. (MARX e 
ENGELS, 2007, p. 47).  
 
No modo de produção capitalista, as classes sociais fundamentais são determinadas 
pela posse ou não dos meios de produção. Tem-se de um lado os que detêm os meios de 
produção (burguesia), representante do capital, e do outro, os que possuem apenas a força 
de trabalho (operariado), representante do trabalho. O antagonismo de classes no sistema 
capitalista expressa o caráter exploratório da relação capital/trabalho. 
 Para produzir mercadorias, a burguesia que detém os meios de produção (local de 
trabalho, máquinas, ferramentas, equipamentos e etc.), compra a força de trabalho do 
operário, como se fosse qualquer outra mercadoria, por tempo determinado, em troca de um 
salário5 (o valor da força de trabalho), que é a soma dos valores necessários para suprir as 
necessidades de produção e reprodução do trabalhador, e além de deter os meios de 
produção, e a força de trabalho (por meio da compra), também é dono dos produtos 
construídos pela força de trabalho. 
No modo de produção capitalista a exploração do trabalho se dá quando o valor 
excedente (mais-valia) produzido pelo trabalhador em sua jornada de trabalho é apropriado 
pelo capitalista sem nenhum custo (trabalho não pago). 
 A relação entre o tempo de trabalho necessário, que equivale ao trabalho e 
produção pago pelo salário, e o tempo de trabalho excedente que pode se expressar na 
ampliação da jornada de trabalho, ou mantendo a jornada de trabalho e intensificando o 
ritmo de trabalho (presente no modelo de produção taylorista com o controle do tempo e 
movimento), ou até mesmo a partir das inovações tecnológicas, que inseridas no processo 
produtivo potencializa a produtividade do trabalho, todas essas formas, e outras, são 
                                                             
4
 “É a revolução Francesa que realiza no plano político o trânsito para o capitalismo. O impacto por ela 
produzido, na busca de seu objetivo de derrubar o Antigo Regime e instalar a sociedade burguesa, levou à 
demolição da máquina estatal e fez ruir a estrutura social do feudalismo”. (MARTINELLI, 2009, p. 34,35). 
5
 O que não significa afirmar que de fato o salário corresponde ao suprimento das necessidades do trabalhador; 
necessidades que, por sua vez, não podem ser compreendidas como apenas as necessidades humanas de 
sobrevivência. O pagamento do salário é injusto, tendo em vista a exploração do trabalho, mais-valia, e a 
acumulação por parte da burguesia da riqueza socialmente produzida, pela classe trabalhadora. 
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apropriadas pelo capital para diminuir o tempo necessário de trabalho e aumentar ao 
máximo o excedente da atividade do trabalhador (NETTO e BRAZ, 2011, p. 116-120). 
O controle do capital sobre o trabalho se intensifica com o desenvolvimento da 
divisão do trabalho6 na produção de mercadorias, os trabalhadores autônomos e livres7 que 
detinham o conhecimento de todas as etapas da produção de um determinado bem, são 
empregados pelo capital que elimina a autonomia dos trabalhadores e impõe um novo modo 
de produzir, a manufatura, conservando o caráter manual das operações. 
A manufatura implica um processo de produção coletivo, executado por 
numerosos trabalhadores em cooperação, entre os quais se dividem as 
diversas operações parciais da produção. Essas operações parciais tornam-
se função exclusiva de cada trabalhador, que se converte assim num 
trabalhador parcial. O produto final passa a ser produto comum de uma 
coletividade de trabalhadores parciais. O trabalhador perde a capacidade de 
desenvolver um ofício em toda a sua extensão, à medida que a distribuição 
do trabalho vai se cristalizando sob a forma de divisão do trabalho na 
produção manufatureira. (IAMAMOTO, 2011, p. 61). 
 
Na manufatura8, o capital consegue aumentar a produção em menor tempo, 
potencializa a força de trabalho individual e produz, com a divisão do trabalho, o exercício 
do trabalho repetitivo e fragmentado. “A manufatura produz realmente a virtuosidade do 
trabalhador mutilado, ao reproduzir e levar sistematicamente ao extremo, dentro da oficina, 
a especialização natural dos ofícios que encontra na sociedade”. (MARX, 2012, p. 394). 
Quando a manufatura deixa de atender as necessidades do capital, os instrumentos 
do trabalho manual se transformam, ou são substituídos por máquinas, o que revoluciona o 
modo de produção com o surgimento das grandes indústrias. O capital amplia ainda mais as 
forças produtivas, os trabalhadores passam a seguir o movimento das máquinas, assumindo 
nesse modo de produção o caráter alienante, como afirmam Marx e Engels: 
O desenvolvimento da maquinaria e a divisão do trabalho levam o trabalho 
dos proletariados a perder todo caráter independente e com isso qualquer 
atrativo para o operário. Esse se torna um simples acessório da máquina, 
do qual só se requer a operação mais simples, mais monótona e mais fácil 
de aprender (2007, p. 52).  
  
Com a introdução das máquinas9 no processo produtivo, a exploração do trabalho se 
torna ainda maior, pois as máquinas surgem não para melhorar ou facilitar a atividade 
laboral do trabalhador, mas para explorar ainda mais o trabalho excedente não pago (mais-
                                                             
6
 “Com a divisão do trabalho, dá-se também a separação entre a atividade intelectual e manual, que são 
atribuídas a indivíduos diferentes”. (IAMAMOTO, 2011, p. 59). 
7
 “Na manufatura, o enriquecimento da força produtiva social do trabalhador coletivo, apropriado pelo capital, é 
condicionado ao empobrecimento do trabalhador em suas forças produtivas individuais: o conhecimento, a 
perspicácia, à vontade e as habilidades que o trabalhador artesanal desenvolviam são agora transferidas ao 
capital.” (IAMAMOTO, 2011, p. 62). 
8
 A Manufatura se dá entre meados do século XVI ao ultimo terço do século XVIII. 
9
 Configura um conjunto de criação e desenvolvimento tecnológico, inserção das máquinas nos processos 
produtivos configura a chamada I Revolução Industrial – séc. XVIII. 
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valia), ao mesmo tempo, que reduz o número de trabalhadores, visto que as máquinas 
passam a desenvolver grande parte do processo de trabalho que anteriormente, na 
manufatura, era realizado pelos trabalhadores de forma manual. Essa substituição do 
trabalho vivo (força de trabalho) pelo trabalho morto (máquinas) produz o exército industrial 
de reservas, que se expressa na massa de trabalhadores excluídos do mercado de trabalho. 
a parcela da classe trabalhadora em atividade torna-se suficiente para 
efetuar a massa de sobretrabalho anteriormente produzida por toda a mão 
de obra empregada. Assim, a diminuição do trabalho necessário com as 
transformações operadas no regime de produção industrial significa a 
criação de uma superpopulação crescente, desprovida não só de todos os 
recursos, mas também dos meios de procurar trabalho. Não podendo 
sobreviver de seu trabalho, enquanto está impossibilitada de realizá-lo, sua 
existência passa a depender da renda de todas as classes. A sociedade é 
obrigada a assumir a manutenção dessa parcela da classe trabalhadora, 
para manter viva, em reserva, essa força de trabalho potencial para 
utilização posterior nos períodos de expansão da produção. (IAMAMOTO, 
2011, p. 71 e 72). 
 
O trabalho enquanto categoria fundante da sociabilidade humana, atividade exclusiva 
do homem, que responde as suas necessidades materiais pelo processo do trabalho, 
compreendendo a necessária relação do homem com a natureza e com a sociedade. No 
sistema capitalista, onde tudo, ou quase tudo se transforma em mercadoria (até mesmo a 
força de trabalho), se dá o antagonismo de classes, burguesia/proletariado, e no modo de 
produção capitalista, a exploração do trabalho (mais-valia). Com a divisão do trabalho no 
capital, o trabalho e o trabalhador tornam-se fragmentados. Nesse sentido, se dá o processo 
de alienação, o trabalho passa a ser estranho ao homem, deixando o próprio produtor de se 
identificar com o produto final de seu trabalho. 
a alienação torna-se uma determinação objetiva da vida social no mundo da 
produção capitalista. Penetrando na consciência das pessoas, leva-as a não 
mais se reconhecerem nos resultados ou produtos de sua atividade, a se 
tornarem alheias, estranhas, alienadas, enfim, até mesmo à realidade onde 
vivem. (MARTINELLI, 2009, p. 62). 
 
“Sob a órbita do capital, o trabalho é, para o trabalhador, gasto vital – desgaste do 
tempo de vida e de energia, vividos como sofrimento e rebeldia -, embora, como criador de 
valor, seja um produto do capital.” (IAMAMOTO, 2012, p. 429). 
 
No decorrer do desenvolvimento do capitalismo, verifica-se que as mudanças nos 
modelos de produção como respostas a suas próprias crises, não alteram suas 
características fundamentais, que consiste na acumulação do capital, antagonismo de 
classes, exploração do trabalho, desigualdade social e outros. Pelo contrário, no capitalismo 
contemporâneo, verifica-se a exponenciação da questão social, com as peculiaridades que 
o momento histórico apresenta, como, por exemplo, com a reestruturação produtiva, 
flexibilização e desregulamentação do trabalho.  
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A breve apresentação desses elementos principais da produção capitalista servem 
de base para compor a compreensão dos processos macrossociais que atravessam as 
especializações do trabalho e inclusive o Serviço Social, impactando no cotidiano 
profissional do assistente social, enquanto trabalhador assalariado, inserido na divisão social 
e técnica do trabalho.  
Outro aspecto relevante é apreender o caráter contraditório da relação 
capital/trabalho próprio da sociedade capitalista como um elemento fundamental para a 
compreensão da questão social, “apreendida como o conjunto da expressão das 
desigualdades da sociedade capitalista madura” (IAMAMOTO, 2011, p. 27). A base da 
fundamentação do Serviço Social como especialização do trabalho, está na questão social, 
cujas múltiplas expressões são objeto de trabalho do assistente social. 
 
1.2 Capitalismo contemporâneo e as metamorfoses no mundo do trabalho 
 
Em decorrência da crise que o capitalismo vem sofrendo nas ultimas décadas, dá-se 
início a um processo de mudanças macrossociais e intensas transformações no “mundo do 
trabalho”, por meio da chamada reestruturação produtiva do capital, que articulou um 
conjunto de respostas à sua crise estrutural, que surge na década de 70. 
Para a melhor compreensão dessa nova configuração do capital, partimos da 
necessidade da problematização sobre a crise na sociedade capitalista. O que nos leva ao 
questionamento sobre as razões de vivermos em constantes períodos de crises, processos 
esses, em que a sociedade de modo geral sofre com os seus impactos, como por exemplo, 
a falência de empresas, redução dos postos de trabalho, desemprego, pobreza e miséria. 
Na dinâmica capitalista, é possível a eliminação da crise? A fundamentação teórica adotada 
aqui, nos afirmará que essa possibilidade é inexistente. Conforme veremos a seguir. 
Uma das definições10 de crise informa que é o “ponto de transição entre uma época 
de prosperidade e outra de depressão”. No sistema capitalista, a crise não é entendida 
como um acidente, um erro, uma falha ou um “problema” pontual do capital vivenciado a 
partir da década de 7011, que pode ser corrigido ou até mesmo eliminado.  
A crise é entendida como parte constitutiva do capital, e o seu próprio movimento, 
sua própria história se dá a partir de sucessões de crises. Sendo assim, a crise por si só, 
resulta sempre em mais capitalismo, ela não tem a capacidade de alterar ou ajustar (ou até 
mesmo melhorar, humanizar e etc.) o sistema do capital, o qual é fundado na exploração do 
trabalho e na reprodução permanente da desigualdade, pelo contrário, verifica-se que, na 
                                                             
10
 Definição apresentada pelo dicionário de língua portuguesa Aurélio. 
11
 Segundo Netto (1996, p. 90) “O marco dos anos setenta não é um acidente cronológico; ao contrário: a 
visibilidade de novos processos e torna progressiva à medida que o capital monopolista se vê compelido a 
encontrar alternativas para a crise em que é engolfado naquela quadra”. 
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atual conjuntura, a questão social é ainda mais exponenciada. Nas palavras de Netto e Braz 
(2011, p. 167): “não existiu, não existe e não existirá capitalismo sem crise”.  
Segundo esses autores (NETTO e BRAZ, 2011, p.169-170), na dinâmica capitalista, 
entre uma crise e outra, verifica-se um ciclo econômico que possui quatro fases: a crise, a 
depressão, a retomada e o auge. 
1) A crise pode ser acionada por um fator econômico ou político. Ocorre uma rápida 
queda das operações comerciais, as mercadorias não se vendem, a produção diminui ou é 
paralisada, os preços e salários caem, as empresas quebram e o desemprego se 
generaliza. 2) Em sequência da crise, a depressão se estabelece no mesmo cenário. Nessa 
fase as empresas que resistem ao período de crise buscam solução na tecnologia para 
continuar a produção, mesmo com baixos preços, buscam também a incorporação de 
mercados e fontes de matéria-prima. Esse processo aliado com a concorrência entre as 
empresas criam estímulos para fomentar a produção. 3) No quadro de retomada, as 
empresas que sobrevivem, incorporam algumas das empresas que quebraram no período 
de crise, ao absorver essas empresas, renovam seus equipamentos e passam a produzir 
mais. Com a reação do comércio, as mercadorias são vendidas, os preços aumentam um 
pouco e o desemprego diminui. 4) no auge, a concorrência fomenta o investimento dos 
capitalistas em suas empresas a expandir as linhas de produção. Ocorre o crescimento da 
produção e a vida econômica retoma sua potência. O auge permanece até o momento em 
que, por meio de um determinado fator, evidencia-se a superprodução, as mercadorias não 
se vendem, a produção diminui ou é paralisada, os preços e salários caem, as empresas 
quebram e o desemprego se generaliza, dando início a um novo período de crise e 
recomeça o ciclo econômico.  
Verifica-se que a condição de existência e estratégias do capitalismo se dá a partir 
de sucessivas transformações, um dos elementos que diferencia o capital dos anteriores 
modos de produção, como afirma Marx e Engels: 
A burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os 
instrumentos de produção, por conseguinte, as relações de produção, isto é, 
o conjunto das relações sociais. A conservação inalterada do antigo modo 
de produção era, pelo contrário, para todas as classes industriais anteriores, 
a condição primeira de sua existência. Essa revolução contínua da 
produção, esse constante abalo de todo sistema social, essa agitação e 
essa insegurança perpétuas distinguem a época burguesa de todas as 
precedentes (2007, p. 51). 
 
Segundo Netto (2012, p. 414 - 416), existe um tipo de crise, de natureza sistêmica12, 
que o capitalismo até o momento vivenciou por apenas duas vezes: a primeira crise 
                                                             
12
 Nas palavras de Netto: “a chamada crise sistêmica, que não é uma mera crise que se manifesta quando a 
acumulação capitalista se vê obstacularizada ou impedida. A crise sistêmica se manifesta envolvendo toda a 
estrutura da ordem do capital.” (2012, p. 415). 
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sistêmica surgiu em 1873, tendo como cenário a Europa, que durou aproximadamente 23 
anos. A segunda crise desta natureza ocorreu em 1929, teve consequências catastróficas 
que envolveram todo o mundo, durou cerca de dezesseis anos. E segundo a análise de 
Netto, existem sólidas indicações de que a atual crise, expressa a terceira crise de natureza 
sistêmica. 
A análise da crise atual (de natureza sistêmica) deve considerar as transformações 
sofridas pelo capital desde a década de 70. Uma reflexão sobre essa conjuntura é o que 
resumirei a seguir, tendo como objetivo apresentar as principais tendências do capitalismo 
contemporâneo e as transformações que afetam o “mundo do trabalho”. 
Com o fim dos chamados “anos dourados” período que se deu entre o fim da 
Segunda Guerra Mundial e a passagem dos anos sessenta (que expressou um período de 
resultados econômicos jamais vistos na história), “marcaram uma ampla expansão da 
economia capitalista, sob a liderança do capital industrial, apoiada em uma organização de 
produção de bases tayloristas e fordistas” (IAMAMOTO, 2011, p. 29). A partir da década de 
70, dá-se início a um período de recessão generalizada, a taxa de lucro começa a declinar, 
ocorre à redução do crescimento econômico e a crise se instaura. Como forma de resposta, 
o capital desenvolve um conjunto de estratégias de enfrentamento à sua própria crise com 
vistas à restauração de sua hegemonia. Processo denominado de reestruturação produtiva 
do capital, conforme a análise de Dias:  
[...] todo o processo conhecido como reestruturação produtiva nada mais é 
do que a permanente necessidade de resposta do capital às suas crises. 
Para fazer-lhe frente é absolutamente vital ao capital – e aos capitalistas – 
redesenhar não apenas sua estrutura econômica, mas, sobretudo, 
reconstruir permanentemente a relação entre as formas mercantis e o 
aparato estatal que lhe dá coerência e sustentação. Assim o momento atual 
da subsunção real do trabalho ao capital – conhecido ideologicamente como 
a III Revolução Industrial – exige uma modificação das regras da 
sociabilidade capitalista, modificação essa necessária para fazer frente à 
tendência decrescente da taxa de lucro (DIAS, 1997, p. 14, apud MOTA e 
AMARAL, 2010, p. 28). 
 
Em outras palavras, o capital, sempre vai criar estratégias de superar as suas 
próprias crises, que, como abordamos, é um fenômeno do próprio sistema. A reestruturação 
produtiva vem como resposta à crise estrutural do capital, determinando profundas 
mudanças macrossociais e, as transformações no “mundo do trabalho” que altera os modos 
de ser e viver da classe trabalhadora.  
Nessa conjuntura, destacamos que a estratégia do capital13 para reverter o quadro 
de crise, impactou na redefinição do papel do Estado, alteração do modo de produção e, 
                                                             
13
 “pode-se dizer que as respostas contemporâneas do capital à sua crise visam à retomada das taxas de lucro, 
mas não só isso: visam fragilizar a organização dos trabalhadores e aprofundar o controle sobre elas.” 
(GUERRA, 2010, p. 719). 
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identificamos que, no âmbito das relações sociais, são implantados valores que ditam a 
conduta pessoal e profissional. 
As ideias neoliberais14 são assumidas nesse período, como uma grande estratégia 
do capital, que significou uma ameaça ao Estado do Bem-Estar Social15 (Welfare State), 
onde os direitos sociais arduamente conquistados pela classe trabalhadora são fortemente 
solapados, consequentemente, ocorre também, o enfraquecimento sindical.  
Enquanto a grande indústria fordista necessitava do Keynesianismo, a 
indústria de produção flexível necessita da liberdade do mercado e da 
abolição de parte dos controles do Estado sobre as condições de uso da 
força de trabalho. Esta nova concepção, que já se materializa pela 
supressão de alguns mecanismos de proteção social, é corroborada pela 
ofensiva de mudança na legislação do trabalho. (MOTA e AMARAL, 2010, 
p. 38). 
 
Coube também ao ideário neoliberal à “endemonização” do Estado, apresentando a 
necessidade de “reformá-lo” (compreendido como grande processo de contra-reforma, 
destinado à redução de direitos e garantias sociais), de reduzir a intervenção do Estado na 
economia, de torná-lo mínimo, “enxuto” para o trabalho e máximo para o capital, desse 
processo resulta “no desemprego massivo, no corte dos gastos sociais, acompanhado de 
uma legislação anti-sindical e em um amplo programa de privatização dos órgãos do 
Estado” (IAMAMOTO, 2011, p. 35). 
No processo produtivo, ocorre a alteração do modelo de produção, com a 
substituição do modelo taylorista-fordista16, pelo modelo japonês ou toyotismo17.  
Os principais elementos constitutivos do modelo taylorismo-fordismo, são: a 
produção em massa através da linha de montagem e de produtos mais homogêneos, 
controle do tempo e movimento no processo produtivo, exigência do trabalho parcelar, 
fragmentação das funções, separação entre elaboração e execução do processo de trabalho 
e unidades fabris concentradas, dentre outras dimensões. 
Com a substituição para o toyotismo, novos elementos se apresentam no modo de 
produção e gestão do trabalho. Os principais elementos constitutivos do toyotismo são: o 
desenvolvimento tecnológico, com a incorporação da automação, robótica e da 
microeletrônica no universo fabril, produção diversificada atendendo o mercado regional e 
local, os estoques são reduzidos, dá-se a exigência pela força de trabalho mais qualificada, 
polivalente e multifuncional, o trabalho passa a ser desenvolvido por equipes, ocorre a 
desconcentração das unidades produtivas para outros locais, e parte do que era produzido 
                                                             
14
 “O neoliberalismo, como ideário econômico e político, é expresso nos princípios da economia de mercado, na 
regulação estatal mínima e na formação de uma cultura que deriva liberdade política da liberdade econômica.” 
(MOTA e AMARAL, 2010, p. 30). 
15
 Intervenção reguladora do Estado baseado no pensamento keynesiano, no modelo de produção taylorismo-
fordismo. 
16
 Padrão produtivo considerado rígido, que se desenvolveu no século XX. 
17
 Modelo de produção flexível, desenvolvido no Japão no período pós 45.  
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no interior da fábrica é transferido a terceiros, ocorre a flexibilização, precarização do 
trabalho e desregulamentação das leis trabalhistas, dentre outros aspectos.  
Segundo Antunes: 
novos processos de trabalho emergem, onde o cronômetro e a produção 
em série e de massa são “substituídos” pela flexibilização da produção, 
“pela especialização flexível”, por novos padrões de busca de produtividade, 
por novas formas de adequação da produção à lógica do mercado (2011, p. 
24).  
 
No novo modelo produtivo, a acumulação flexível surge para atender as exigências 
mais individualizadas do mercado, considerando as peculiaridades do consumo regional e 
local, com a produção diversificada amparada pela inovação tecnológica. 
A acumulação flexível [...] se apóia na flexibilidade dos processos de 
trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. 
Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, 
novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional (HARVEY, 1993, p. 140, apud NETTO e BRAZ, 
2011, p. 225) 
 
A substituição do binômio taylorismo/fordismo pelo toyotismo configurou profundas 
transformações que impactam diretamente no “mundo do trabalho”, tanto na esfera material, 
quanto na ideológica.  
Com o novo modelo produtivo, novas exigências são postas a classe trabalhadora, o 
capital passa a requerer uma força de trabalho mais qualificada, o trabalhador deve ser apto 
a operar máquinas informatizadas e possuir a capacidade de realizar diversas funções, ou 
seja, exige-se que a força de trabalho seja qualificada e polivalente. Em paralelo, ocorre um 
movimento inverso: muitas atividades laborais são desqualificadas, de forma que a força de 
trabalho empregada passa a ser substituída a qualquer momento, configurando uma massa 
de trabalhadores que na maioria dos casos não detém um mínimo de segurança no 
emprego.  
Com a incorporação da tecnologia no processo produtivo, ocorre a interação entre o 
trabalho vivo e trabalho morto18. Essas alterações impactam profundamente o “mundo do 
trabalho”, produz o desemprego estrutural e fragmenta a classe trabalhadora em um 
processo contraditório, tendo-se a redução do operariado no ambiente fabril, e o aumento do 
subproletariado, que são os trabalhadores submetidos ao trabalho precarizado, parcial, 
terceirizado, informal e, etc.  
paralelamente à redução dos empregos estáveis, aumentou em escala 
explosiva o número de trabalhadores, homens e mulheres, em regime de 
                                                             
18
 Em outras palavras: entre o trabalho humano e maquinário. Com o processo de desenvolvimento da 
tecnologia, e a sua incorporação no processo produtivo, verifica-se que além da interação entre o trabalho vivo e 
o trabalho morto, se dá um processo em larga escala de substituição do primeiro pelo segundo (mas não a 
eliminação), o que expressa à redução dos postos de trabalho e o desemprego em massa. 
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tempo parcial, em trabalhos temporários. Esta é uma forte manifestação 
deste novo segmento que compõe a classe trabalhadora hoje, ou a 
expressão desse novo proletariado. (ANTUNES
19
, p. 119).  
 
Sobre a fragmentação da classe trabalhadora, Mota e Amaral (2010, p. 31) também 
afirmam: 
Emerge no horizonte do trabalho uma fragmentação objetiva do trabalhador 
coletivo, expressa na constituição de dois grandes grupos de trabalhadores: 
os empregados estáveis do grande capital e os trabalhadores excluídos do 
emprego formal, estes últimos sujeitos ao trabalho desprotegido. 
 
Esse movimento contraditório também compreende a divisão entre os trabalhadores 
“qualificados” e “desqualificados”. Conforme afirma Antunes (2011, p. 198): 
Criou-se, de um lado, em escala minoritária, o trabalhador “polivalente e 
multifuncional” da era informacional, capaz de operar com máquinas com 
controle numérico e de, por vezes, exercitar com mais intensidade sua 
dimensão mais intelectual. E por outro lado, há uma massa de 
trabalhadores precarizados, sem qualificação, que até hoje está 
presenciando as formas de part-time, emprego temporário, parcial, ou então 
vivendo o desemprego estrutural. 
 
Na esfera ideológica, há o apelo para a participação e envolvimento dos 
trabalhadores, como estratégia de consentimento e adesão por parte dos trabalhadores ao 
projeto do capital. 
O capital empenha-se em quebrar a consciência de classe dos 
trabalhadores: utiliza-se o discurso de que a empresa é a sua “casa” e que 
eles devem vincular o seu êxito pessoal ao êxito da empresa; não por 
acaso, os capitalistas já não se referem a eles como “operários” ou 
“empregados” – agora, são “colaboradores”, “cooperadores”, “associados” e 
etc. (NETTO e BRAZ, 2011, p. 227). 
 
Como parte das novas estratégias de controle do trabalho, entra em expansão os 
Círculos de Controle de Qualidade (CCQ), que é composto por grupos de trabalhadores que 
se organizam no interior das empresas para refletir e discutir os processos de trabalho, 
contribuindo para a melhoria da qualidade e da produtividade. Nesse aspecto, o capital 
apropria-se também da dimensão intelectual do trabalho que surge do chão da fábrica. Além 
do fazer, o capital passa a valorizar o saber, logo, o trabalhador passa a não somente 
executar suas atividades, mas, também é estimulado a sugerir propostas de melhorias.  
Nessa lógica, de adesão do consentimento da classe trabalhadora aos projetos do 
capital, observa-se também o surgimento de salários variáveis, participação nos lucros 
dentre outras formas de aderir o trabalhador às metas e objetivos do capital, propagando a 
ideologia da participação, da cooperação entre as classes, cujo objetivo central da ideologia 
                                                             
19 
ANTUNES, Ricardo. Os novos proletários do mundo na virada do século, artigo disponível em: 
<http://www.pucsp.br/neils/downloads/v6_artigo_ricardo.pdf>. 
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do capitalismo contemporâneo visa desmobilizar a classe trabalhadora, quebrando a 
consciência de classe.  
Essas são algumas das tendências que o capitalismo contemporâneo vem 
apresentando no decorrer dos últimos anos, em resposta a sua crise estrutural, que tem 
impactado fortemente a classe trabalhadora. Segundo Antunes, esse processo acentuou 
ainda mais a lógica destrutiva do capital, do qual se destacam duas grandes manifestações: 
a destruição e/ou precarização, sem paralelos em toda era moderna, da 
força humana que trabalha e degradação crescente, na relação metabólica 
entre homem e natureza, conduzida pela lógica voltada prioritariamente 
para a produção de mercadorias que destrói o meio ambiente (2011, p. 
191).  
 
Esse processo de produção do capital, expressa o seu caráter destrutivo, no contato 
com a natureza e com a humanidade. A questão ambiental se expressa no aquecimento 
global, na escassez de recursos retornáveis, no volume de lixo resultante da produção de 
descartáveis e etc. 
Exatamente pela vigência da lógica destrutiva do capital, que plasma a 
forma da tecnociência contemporânea em sua razão instrumental, que os 
mecanismos e as engrenagens do sistema de metabolismo socioeconômico 
acabam por converter em descartável e supérfulo tudo o que poderia ser 
preservado e reorientado, tanto para o atendimento efetivo dos valores de 
usos sociais, quanto para se evitar uma destruição incontrolável e 
degradante da natureza, do meio ambiente e da relação metabólica entre 
trabalho e natureza. (ANTUNES, 2011, p. 414). 
  
Na relação exploratória da força de trabalho, dá-se a redução do proletariado estável, 
a precarização do trabalho e desregulamentação leis trabalhistas, observa-se nesse 
contexto, o surgimento do novo proletariado, que, segundo Antunes (2011), são os 
terceirizados, subcontratados, trabalhos temporários, part-time, trabalho informal, 
empreendedorismo e etc.  
Nessa conjuntura, verifica-se também, dentre outras consequências, o aumento do 
trabalho feminino20, absorvido pelo capital nos diversos setores produtivos; a exclusão dos 
jovens e idosos do mercado de trabalho; e a inclusão das crianças no mercado de 
trabalho21. 
Todas essas mudanças no mundo do trabalho expressam a existência de uma 
grande escala da classe trabalhadora, que estão “desprotegidos”, em trabalhos informais, ou 
até mesmo sobrante, desnecessários, e “descartáveis” 22. Todas essas alterações “afetaram 
                                                             
20
 O aumento do trabalho feminino, e a sua expansão para os diversos setores produtivos é correspondente ao 
aumento da flexibilização do trabalho, trabalho parcial, e ao reconhecimento do capital de que a mulher realiza 
atividades polivalentes. 
21
 “Estimulada pela terceirização, a exploração da mão-de-obra infantil cresce em todos os países do mundo. A 
OIT calcula hoje que trabalhem 200 milhões de crianças em todo o mundo.”(IAMAMOTO, 2011, p. 38). 
22
 Segundo Antunes, a condição atual, de precarização da classe trabalhadora, afirma que a força de trabalho é 
descartada pelo capital, assim como uma seringa: “segundo dados da OIT, há hoje, algo como 1 bilhão de 
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a forma de ser da classe trabalhadora, tornando-a heterogênea, fragmentada, e 
complexificada.” (ANTUNES, 2011, p. 63). Nos termos de Netto (1996, p. 94) a ““classe-que-
vive-do-trabalho”, agora mais que nunca, é um conjunto bastante heteróclito23”. 
No entanto, essas metamorfoses que impactam profundamente “o mundo do 
trabalho” não sustentam a teoria sobre “fim do trabalho” que é disseminada pelo capitalismo 
contemporâneo (teorias da pós-modernidade). A reestruturação produtiva incorporou o 
desenvolvimento tecnológico no processo produtivo, que repercutiu na diminuição do 
número de trabalhadores vinculados a produção, passou a exigir desses trabalhadores uma 
maior qualificação e multifuncionalidade.  
Em paralelo a esse movimento, dá-se o crescimento da precarização do trabalho, 
desregulamentação das leis trabalhistas que altera profundamente o modo de produção e 
gestão do trabalho, e provoca, consequentemente, o desemprego estrutural. No entanto, 
todas essas transformações não são capazes de eliminar, “a classe-que-vive-do-trabalho24” 
do processo produtivo, fundamental para o modo de produção do capital. 
É um equívoco pensar na desaparição ou fim do trabalho enquanto perdurar 
a sociedade capitalista produtora de mercadorias e – o que é fundamental – 
também não é possível prever nenhuma possibilidade de eliminação da 
classe-que-vive-do-trabalho, enquanto forem vigentes os pilares 
constitutivos do modo de produção do capital (ANTUNES, 2011, p. 200). 
 
Compreende-se que as crises são constitutivas do capital, e que a dinâmica 
capitalista sempre vai criar e recriar respostas de intervenção que afetam não somente a 
economia, mas toda estrutura social. Entretanto, “os trabalhadores sempre pagam o preço 
mais alto” (NETTO e BRAZ, 2011, p. 173). Como visto, na atualidade, as transformações do 
capital não modificam a essência exploradora da relação capital/trabalho e a reprodução da 
desigualdade social, pelo contrário, observa-se ainda mais a exponenciação da questão 
social.  
Segundo Netto e Braz (2011, p. 167) “as crises são inevitáveis sob o capitalismo; 
mas é perfeitamente possível e viável uma organização da economia estruturalmente 
diferente da organização capitalista, capaz de suprimir as causas das crises.” Nesse 
sentido, compreendendo que o sistema capitalista não simboliza o ponto final na história da 
humanidade, é fundamental a construção de um projeto societário com modos de produção 
e de vida totalmente distinto do atual. 
                                                                                                                                                                                              
homens e mulheres que trabalham que estão ou precarizados, subempregados – os trabalhadores que o capital 
usa como se fosse uma seringa – ou desempregados. A força humana de trabalho é descartada com a mesma 
tranquilidade com que se descarta uma seringa.” (ANTUNES, p. 118). Os novos proletários do mundo na virada 
do século, artigo disponível em <http://www.pucsp.br/neils/downloads/v6_artigo_ricardo.pdf>. 
23
 O significado da palavra heteróclito apresentado pelo dicionário quer dizer: irregular, estranho, fora de ordem. 
24
 Expressão de Antunes: “Utilizamos a expressão classe-que-vive-do-trabalho como sinônimo de classe 
trabalhadora.”(ANTUNES, 1999, p. 27).  
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Antunes (2010, p. 632-636) ao abordar sobre a crise atual e seus traços destrutivos, 
que impacta fortemente o “mundo do trabalho”, põe em foco a questão do desemprego 
estrutural, a precarização do trabalho, e a flexibilização das leis trabalhistas, que são 
expressões próprias da atual configuração do sistema capitalista. E segundo sua análise, 
sob o comando do capital, não existe nenhuma expectativa positiva para a massa de 
trabalhadores e até mesmo para a própria humanidade, no sentido de tentar reformar o 
capitalismo, para torná-lo mais humano, pois o seu fundamento é perverso, desigual, injusto 
e destrutivo.  
Frente a isso, Antunes (2010) afirma o desafio vital da criação de um modo de 
produção e de vida radicalmente distinto do atual, que incorporem os seguintes princípios 
centrais: 
1) o sentido essencial da produção e da vida devem estar voltadas 
exclusivamente para o atendimento das efetivas necessidades humanas e 
sociais; 
2) o exercício do trabalho deverá ser sinônimo de atividade livre, baseada 
no tempo disponível, fundado nas necessidades humano-sociais (p. 635). 
  
Nosso esforço nesse primeiro momento foi de apresentar as principais tendências do 
capitalismo contemporâneo25 e de compreender as profundas consequências das 
metamorfoses que alteram o “mundo do trabalho”, que colocam para o conjunto de 
trabalhadores, e dentre eles, aos assistentes sociais, nos seus diferentes espaços sócio-
ocupacionais e não somente nas empresas26, na condição de trabalhadores assalariados, 
as novas exigências e modos de trabalho. O que nos dá base para avançarmos na reflexão 
sobre os impactos no mundo do trabalho, mas, agora, com o foco no Serviço Social, 
enquanto especialização do trabalho coletivo, e no assistente social, enquanto integrante da 
“classe-que-vive-do-trabalho”.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
25
 As mudanças macrossociais apresentadas não deram conta de problematizar as particularidades dos impactos 
da reestruturação produtiva e as mudanças “no mundo do trabalho” nos diversos países (centrais e periféricos) 
que participam da mundialização do capital. Partindo da compreensão de que cada realidade expressa à 
singularidade e a intensidade desses impactos. Por exemplo, no Brasil, para essa compreensão, é importante 
destacar as particularidades da formação econômico-social e a sua inserção subalterna no sistema capitalista 
mundial.  
26
 Compreendemos que os impactos da reestruturação produtiva do capital afetam a todos os trabalhadores, e 
também, os assistentes sociais, nos mais variados espaços sócio-ocupacionais, e não apenas nas empresas, 
embora, essa área de atuação seja o foco deste estudo.  
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2 - SERVIÇO SOCIAL, TRABALHO E EMPRESA 
 
Os filósofos não têm feito senão interpretar o mundo de 
diferentes maneiras: O que importa é transformá-lo. 
                                                                           Karl Marx  
 
 
Neste capítulo refletiremos sobre o Serviço Social na cena contemporânea, 
buscando problematizar a profissão enquanto trabalho especializado, inserido na divisão 
social e técnica do trabalho, e o assistente social como trabalhador assalariado no contexto 
das transformações do “mundo do trabalho”.  
No segundo momento, abordaremos sobre o trabalho do assistente social na área 
empresarial, onde pretendemos nos aproximar da conjuntura histórica que possibilita a 
inserção dos profissionais nesse espaço sócio-ocupacional. E, analisaremos, na atualidade, 
alguns impactos da reestruturação produtiva do capital nas empresas e no trabalho do 
assistente social, buscando refletir sobre a seguinte questão: O trabalho do assistente social 
nas empresas continua o mesmo?  
 
2.1 Serviço Social na cena contemporânea 
 
articular a profissão e a realidade é um dos maiores desafios, pois entende-
se que o Serviço Social não atua apenas sobre a realidade, mas atua na 
realidade. Nesta perspectiva, compreende-se que as análises de conjuntura 
[...] não são apenas pano de fundo que emolduram o exercício profissional; 
ao contrário, são partes constitutivas da configuração do trabalho do Serviço 
Social, devendo ser apreendidas como tais. (IAMAMOTO, 2011, p. 55).  
 
Refletir sobre o Serviço Social na cena contemporânea requer compreender a 
profissão no movimento da sociedade, como participante da nova realidade que se 
apresenta. Decifrar a realidade é um grande desafio posto aos assistentes sociais, é 
fundamental para a atuação profissional, entendendo que o Serviço Social “atua não apenas 
sobre a realidade, mas, na realidade”.  
E para sintonizarmos a profissão com o tempo atual, deve-se levar em consideração 
a nova dinâmica do capital que altera o mundo do trabalho, e que também impacta no 
Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo na sociedade capitalista.   
Pois, se não for assim, assumiremos a compreensão de que a profissão não 
participa do movimento histórico, e de que as mudanças macrossociais contemporâneas 
são apenas o pano de fundo, não atravessam a profissão nem os trabalhadores assistentes 
sociais. 
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Trata-se, portanto, de um esforço de compreender a prática profissional na 
sua dimensão histórica, como uma prática em processo, em constante 
renovação, fato este derivado, fundamentalmente das modificações 
verificadas nas formas de expressão e no aprofundamento das contradições 
que peculiarizam o desenvolvimento de nossas sociedades. À medida que 
novas situações históricas se apresentam, a prática profissional – enquanto 
componente destas – é obrigada a se redefinir. (IAMAMOTO, 2011, p. 89). 
 
O tempo presente revela um novo cenário histórico e social para o conjunto de 
trabalhadores, e dentre eles, aos assistentes sociais. Esse cenário exige dos profissionais27 
a apreensão dessa nova realidade que se apresenta, dos processos macrossociais, das 
mudanças no mundo do trabalho. Sobre isso, afirma Netto (1996, p. 89): “o problema 
teórico-analítico de fundo posto pelo fenômeno reside em explicar e compreender como, na 
particularidade prático-social de cada profissão, se traduz o impacto das transformações 
societárias”. 
Para análise conjuntural, Iamamoto (2011, p. 20), afirma a necessidade do 
rompimento com a visão endógena, e focalista do Serviço Social, para a ampliação do 
conhecimento dos processos históricos e macrossociais que atravessam a sociedade de 
modo geral, e que alteram diretamente o “mundo do trabalho”, e em particular o cotidiano 
profissional do assistente social.  
Ampliar o conhecimento dos determinantes sociais, na sociedade capitalista atual, é 
um grande desafio profissional, visto a necessidade de desenvolver a capacidade para 
decifrar o movimento da realidade, pois nela está presente às possibilidades de intervenção, 
mas não estão automaticamente dadas, cabe ao profissional, se apropriar das 
possibilidades e transformá-las em projetos e frentes de trabalho, com base em propostas 
de trabalho criativas, para além das práticas rotineiras, burocráticas, tarefeiras, e do 
cumprimento de atividades preestabelecidas no cotidiano. Ser um profissional criativo, 
propositivo, e não apenas executivo (IAMAMOTO, 2011, p. 20-21). 
A compreensão de que existe um espaço para ação criativa dos profissionais, 
demonstra o entendimento de que a realidade não está dada e cristalizada, mas, é no 
próprio movimento da história que os sujeitos sociais participam da construção histórica, e 
nesse mesmo movimento, também são determinados por ela. Essa dimensão reafirma a 
contradição da própria dinâmica da vida social, sendo importante esse conceito para evitar 
uma postura profissional “fatalista” ou “messiânica” frente à realidade (IAMAMOTO, 2011, p. 
21-22).  
O posicionamento profissional frente à realidade, denominado como “fatalista”, é o 
posicionamento a-histórico, que superestima a lógica e o comando do capital. Com base 
                                                             
27
 “Possibilidades novas de trabalho se apresentam e necessitam ser apropriadas, decifradas e desenvolvidas; 
se os assistentes sociais não o fizerem, outros farão, absorvendo progressivamente espaços ocupacionais até 
então a eles reservados.” (IAMAMOTO, 2011, p. 48). 
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neste posicionamento, não existe possibilidade de produção de mudanças, para os que 
adotam essa postura, a realidade está dada e imutável. Tal visão da realidade condiciona o 
profissional a uma prática acomodada, burocrática e rotineira.  
Por outro lado, o posicionamento profissional “messiânico” superestima a 
subjetividade dos sujeitos, e a vontade política, sem considerar de fato a realidade, o 
mercado de trabalho e os limites e possibilidades estabelecidos na própria dinâmica social.  
Verifica-se que ambos os posicionamentos ignoram a dimensão histórica. De um 
lado, tem-se a ausência e impossibilidade de uma ação criadora e criativa na realidade, e do 
outro, a falta de apreensão da própria dinâmica da realidade social, que estabelece limites e 
possibilidades.  
O caminho de fuga28 do “fatalismo” e “messianismo”, segundo Iamamoto (2011, p. 
99) está em apreender o caráter contraditório do trabalho profissional nas relações sociais. 
Ou seja, requer apreender a profissão como parte integrante da sociedade capitalista, que 
se constitui a partir das relações contraditórias de classes (capital/trabalho). Sendo assim, o 
trabalho profissional expressa às mesmas dinâmicas das relações sociais vigentes, e, 
portanto, possui uma dimensão contraditória, que se constitui no exercício profissional que 
atende tanto aos objetivos da classe dominante, quanto aos interesses e direitos da classe 
trabalhadora, conforme afirma Iamamoto (2011, p. 99): 
As condições que peculiarizam o exercício profissional são uma 
concretização da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade, em 
determinadas conjunturas históricas. Como as classes sociais fundamentais 
e seus personagens só existem em relação recíproca, pela mútua mediação 
entre elas, a atuação do Assistente Social é necessariamente polarizada 
pelos interesses de tais classes, tendendo a ser cooptada pelas que têm 
uma posição dominante. Reproduz também, pela mesma atividade, 
interesses contrapostos que convivem em tensão. Responde tanto a 
demandas do capital como do trabalho, e só pode fortalecer um ou outro 
pólo pela mediação de seu oposto. Participa tanto dos mecanismos de 
dominação e exploração como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, 
da resposta às necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e da 
reprodução do antagonismo desses interesses sociais, reforçando as 
contradições que constituem o motor básico da história (2011, p. 99). 
 
Vale ressaltar, nesse momento, o reconhecimento de que o Serviço Social é 
trabalho29, inserido na divisão social e técnica do trabalho social. Enquanto trabalho útil 
atende as necessidades sociais, e se reproduz enquanto profissão. Tal afirmativa, nos leva 
                                                             
28
 O que denominamos aqui, como “caminho de fuga” para não cair nem no fatalismo, nem no messianismo, não 
corresponde a um posicionamento conciliatório entre eles, mas, segundo Iamamoto: “buscam apreender 
exatamente o oposto: o caráter contraditório da prática profissional nas relações sociais”. (IAMAMOTO, 2011, p. 
99). 
29
 Na década de 80, a partir da interpretação de Iamamoto e Carvalho (1982) o Serviço Social é conceituado 
como trabalho, inserido na divisão social e técnica do trabalho, e o assistente social reconhecido como parte 
integrante da classe trabalhadora. Ver Iamamoto (2011, p. 57-71) para apreensão da eleição da categoria 
trabalho ao invés de prática profissional. 
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a retomar o conceito de trabalho30, atividade exclusivamente humana, que interage com a 
natureza e com outros homens para suprir necessidades. 
“No processo de trabalho, a atividade do homem opera uma transformação, 
subordinada a um determinado fim, no objeto sobre que atua por meio do instrumental de 
trabalho.” (MARX, 2012, p. 214) Logo, compreende-se que o conceito de trabalho, ou 
processo de trabalho, deve compor três elementos: a atividade com um objetivo 
previamente idealizado, a matéria ou objeto sobre qual se incide a ação transformadora e os 
meios de trabalho, que compreende os instrumentais.  
Com base nesse referencial, Iamamoto (2011, p. 421) afirma: “os componentes 
universais envolvidos na realização de todo trabalho, qualquer que seja a natureza -, meios, 
objeto e o próprio trabalho -, também se repõe no trabalho do assistente social, ainda que 
sob condições determinadas”. 
O assistente social, trabalhador especializado31, vendedor da força de trabalho para 
diferentes empregadores. Essa força de trabalho entra em ação quando aliada aos meios de 
trabalho32, no entanto, o assistente social não possui todos os meios ou instrumentos 
necessários para a efetivação de seu trabalho, como por exemplo, os recursos financeiros, 
técnicos e humanos, esses, são fornecidos pelos empregadores, o que configura a condição 
de trabalhador assalariado33. A matéria-prima, ou objeto de trabalho do assistente social é a 
questão social. Em outras palavras, as múltiplas expressões da questão social 
fundamentam a necessidade da ação profissional, “se expressam na vida dos sujeitos com 
os quais trabalha -, dependem do prévio recorte das políticas definidas pelos organismos 
empregadores, que estabelecem demandas e prioridades a serem atendidas”. (IAMAMOTO, 
2011, p. 421).   
Essa relação com as instituições empregadoras informa que o assistente social, na 
condição de trabalhador assalariado dispõe de relativa autonomia, visto que as instituições 
empregadoras ao requisitar o trabalho profissional, fornecem parte dos meios de trabalho, 
delimitam a ação, estabelecem prioridades a serem cumpridas e interferem na definição das 
funções que compõe o trabalho cotidiano.  
o sujeito que trabalha não tem o poder de livremente estabelecer suas 
prioridades, seu modo de operar, acessar todos os recursos necessários, 
direcionar o trabalho exclusivamente segundo suas intenções, o que é 
                                                             
30
 Sobre a categoria trabalho, ver o primeiro capítulo. 
31
 “o agente profissional contratado pelas instituições empregadoras ingressa no mercado de trabalho como 
proprietário de sua força de trabalho especializada, conquistada por meio de formação universitária que o 
legitima a exercer um trabalho complexo em termos da divisão social do trabalho, dotado de qualificação 
específica para o seu desenvolvimento.” (RAICHELIS, 2011, p. 425). 
32
 Os meios de trabalho do assistente social são as bases teórico-metodológicas, que auxiliam na leitura da 
realidade e direcionam a ação, “o conjunto de conhecimentos e habilidades adquiridos pelo Assistente Social ao 
longo de seu processo formativo são parte do acervo de seus meios de trabalho.” (IAMAMOTO, 2011, p. 63).  
33
 “embora o Serviço Social seja regulamentado como profissão liberal, não tem essa tradição na sociedade 
brasileira.”(IAMAMOTO, 2011, p. 23). 
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comumente denunciado como o “peso do poder institucional”. (IAMAMOTO, 
2011, p. 422). 
 
Por outro lado, a relativa autonomia profissional também possibilita a ação criativa do 
profissional, para a condução de suas ações a rumos distintos daqueles requisitados pelos 
empregadores. Caráter contraditório das relações sociais, conforme Iamamoto (2011) 
afirma: 
Importa destacar que o Assistente Social dispõe de relativa autonomia no 
exercício de suas funções institucionais, o que se expressa numa relação 
singular de contato direto com o usuário, em que o controle institucional não 
é total, abrindo possibilidades de redefinir os rumos da ação profissional, 
conforme a maneira pela qual ele interprete o seu papel profissional 
(IAMAMOTO, 2011, p. 102). 
 
 E para situar o Serviço Social com o capitalismo contemporâneo, tem-se como 
ponto de partida o período de crise e reestruturação produtiva do capital. Em resposta a 
crise estrutural que teve início na década de 70, entra em cena um conjunto de estratégias 
do capital que impacta profundamente o mundo do trabalho. Esse impacto se faz presente 
no cotidiano profissional do assistente social, assim como para o conjunto de trabalhadores.  
Essa dinâmica de flexibilização/precarização atinge também o trabalho do 
assistente social, nos diferentes espaços institucionais em que se realiza, 
pela insegurança do trabalho, precárias formas de contratação, 
intensificação do trabalho, aviltamento dos salários, pressão pelo aumento 
da produtividade e de resultados imediatos, ausência de horizontes 
profissionais de mais longo prazo, falta de perspectivas de progressão e 
ascensão na carreira, ausência de políticas de capacitação profissional, 
entre outros. (RAICHELIS, 2011, p. 422). 
 
Em síntese, Iamamoto (2011), também afirma:  
A polivalência, a terceirização, a queda do padrão salarial, a ampliação de 
contratos de trabalho temporários, o desemprego são dimensões 
constitutivas da própria feição atual do Serviço Social e não uma realidade 
alheia e externa, que afeta “os outros” (2011, p. 48, 49). 
 
Nesse sentido, o assistente social deve estar sintonizado com o tempo atual, não 
somente para apreender as novas determinações sociais que se apresentam nas múltiplas 
expressões da questão social (nos tempos atuais, com a exponenciação da questão social), 
que é objeto de trabalho do assistente social, mas também, para decifrar o movimento de 
transformações que altera o próprio mercado de trabalho profissional, condições de 
trabalho, e apresenta novas exigências e demandas profissionais. 
Sobre as novas formas de contratação, que expressam a precarização e a 
desregulamentação do trabalho, afirma Raichelis: 
No âmbito do Serviço Social, intensificam-se os processos de terceirização, 
de subcontratação de serviços individuais dos assistentes sociais por parte 
de empresas de serviços ou de assessoria (empresas do eu sozinho ou 
PJs), de “cooperativas” de trabalhadores, na prestação de serviços aos 
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governos e organizações não governamentais, acenando para o exercício 
profissional privado (autônomo), temporário, por projeto, por tarefa (2011, 
p.431). 
 
Em síntese, buscou-se situar a profissão em seu tempo a partir da análise dos 
determinantes sociais, da nova conjuntura capitalista que altera o modo de produção e 
gestão da força de trabalho, configurando as metamorfoses do mundo do trabalho. Decifrar 
a realidade atual é um dos desafios postos aos assistentes sociais, para a apreensão dos 
limites e possibilidades nela existente, para propor ações criativas, negociar com a 
instituição pregadora seus projetos e frentes de trabalho, sem cair no “fatalismo” ou 
“messianismo” profissional.  
Nesse sentido, vale ressaltar a dimensão contraditória do trabalho do assistente 
social, que, nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, através da sua ação, atende tanto 
aos interessas da classe dominante, quanto aos da classe trabalhadora. E por fim, 
conceituar o Serviço Social como uma especialização do trabalho, inscrito na divisão social 
e técnica do trabalho, e o assistente social na condição de trabalhador assalariado, que 
dispõe de relativa autonomia no processo de seu trabalho. E na atualidade, assim como os 
demais trabalhadores, o assistente social sofre os impactos das transformações do mundo 
do trabalho.   
Com base nessa abordagem, verifica-se que o trabalho do assistente social na área 
empresarial também é modificado. Esse é o assunto a ser abordado na segunda parte deste 
capítulo. 
 
2.2 - O trabalho do Assistente Social nas empresas 
 
Os trabalhadores de Serviço Social são requisitados por diferentes empregadores da 
esfera pública e privada.  Uma pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS), em 2004, sobre o perfil dos assistentes sociais do Brasil, sobre a natureza da 
instituição do principal vínculo empregatício, confirma a predominância da ocupação dos 
assistentes sociais na esfera pública, com 78,16% dos assistentes sociais divididos entre os 
níveis da esfera municipal, estadual e federal, na formulação, planejamento e execução de 
políticas públicas. Esse índice reafirma que o setor público, historicamente, é o grande 
empregador dos assistentes sociais.  
O setor privado (empresas) ocupa a segunda posição no índice de maiores 
empregadores, contando com 13,19% da atuação dos assistentes sociais, e o terceiro setor 
(Entidades filantrópicas, ONG’s, Associações, Cooperativas e etc.) ocupa a terceira posição, 
com a atuação de 6,81% dos profissionais.  
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Os espaços sócio-ocupacionais do assistente social, assim como o mercado de 
trabalho de modo geral, também sofrem metamorfoses (expansão, retração, novas 
demandas, requisições, tipos de contrato e etc.), determinadas pela nova dinâmica que o 
capital vem assumindo, como formas de responder a sua crise que emergiu na década de 
70. As mudanças no mundo trabalho, decorrente das alterações no modo de produção do 
capital, flexibilização, precarização do trabalho e desregulamentação das leis trabalhistas 
impactam diretamente no mercado de trabalho profissional do assistente social, 
“diversificando os espaços ocupacionais e fazendo emergir inéditas requisições e demandas 
a esse profissional, novas habilidades, competências e atribuições” (IAMAMOTO, 2009, p. 
344). 
Historicamente, o Estado se coloca como o grande empregador dos assistentes 
sociais. Na gênese da profissão, verifica-se que a expansão do mercado de trabalho 
profissional, ocorre, na medida em que as grandes instituições assistenciais foram criadas, 
principalmente na década de 40. Conforme afirma Iamamoto (2011, p. 92, 93): 
o processo de institucionalização do Serviço Social, como profissão 
reconhecida na divisão social do trabalho, está vinculado à criação das 
grandes instituições assistenciais, estatais, paraestatais ou autárquicas, 
especialmente na década de 40. [...] Com o surgimento das grandes 
instituições, o mercado de trabalho se amplia para o Serviço Social e este 
rompe com o estreito quadro de sua origem para se tornar uma atividade 
institucionalizada e legitimada pelo Estado e pelo conjunto das classes 
dominantes. 
 
A gênese da profissão no Brasil34 está imbricada com o movimento da igreja católica, 
em um período de crescimento da industrialização, e com o correspondente crescimento da 
massa de proletariado urbano, mas a institucionalização e legitimação da profissão se dá 
com a ação do Estado, quando surge a necessidade de controlar esse novo setor, 
proletariado, em face da questão social. 
O Estado passa a responder parcialmente as reivindicações da classe trabalhadora, 
criando instituições como salário mínimo, justiça do trabalho, nova legislação sindical e etc., 
e posteriormente, com a criação das grandes instituições assistenciais, ocorre à expansão 
dos campos de trabalho dos assistentes sociais. 
Segundo Mota (2010, p. 53), as empresas não são consideradas como 
empregadores tradicionais35 de assistentes sociais, pois não tiveram influencia decisiva na 
institucionalização da profissão, como por exemplo, o Estado. A existência dos profissionais 
                                                             
34
 “O Serviço Social no Brasil remonta aos primeiros anos da década de 30, como fruto da iniciativa particular de 
vários setores da burguesia, fortemente respaldados pela Igreja Católica, e tendo como referencial o Serviço 
Social europeu.” (MARTINELLI, 2009, p. 121, 122). 
35
 “apesar de não ser indicada nos manuais como tradicional campo de prática do Serviço Social, nem por isso a 
empresa pode ser excluída do rol de requisitantes tradicionais. Entidades patronais como o SESI, o SESC, por 
exemplo, são conhecidos empregadores de assistentes sociais, com uma clientela composta, em sua totalidade, 
por assalariados, fato que identifica uma assistência indireta e que precede, historicamente, ao Serviço Social na 
empresa.” (MOTA, 2010, p. 125). 
40 
 
 
no interior das empresas é conhecida desde a década de 40, no entanto, esse espaço 
ocupacional, só ganha maior visibilidade e significativa presença dos assistentes sociais na 
década de 60, quando a conjuntura brasileira possibilita a expansão do mercado de trabalho 
nesse campo. Sobre esse processo, afirma Netto: 
A consolidação do mercado nacional de trabalho para os assistentes 
sociais, como variável das modificações ocorridas durante o ciclo 
autocrático burguês, não derivou apenas da reorganização do Estado – que, 
ao que tudo indica, permaneceu e mantém ainda hoje o principal 
empregador desses profissionais. O mercado nacional configurado já nos 
finais dos anos sessenta é dinamizado por outro pólo, que não diretamente 
o Estado: trata-se das médias e grandes empresas (nomeadamente as 
grandes empresas monopolistas e as empresas estatais). Até meados da 
década de sessenta, o mercado para os assistentes sociais, nesta área, era 
verdadeiramente residual e atípico (complementando efetivamente, no setor 
privado, pelas “obras sociais” filantrópicas que, embora girando na órbita 
estatal, não estavam ligadas diretamente às agencias oficiais). Ora, o 
crescimento industrial que se opera, especialmente nos anos do “milagre”, 
torna este segmento expressivo – é a partir de então que, entre nós pode-se 
falar propriamente de um Serviço Social de empresa (ou do trabalho, 
conforme a ótica do analista). Cabe salientar que o espaço empresarial não 
se abre ao Serviço Social apenas em razão do crescimento industrial, mas 
determinado também pelo pano de fundo sócio-político em que ele ocorre e 
que instaura necessidades peculiares de vigilância e controle da força de 
trabalho no território da produção (2011, p. 121 e 122). 
 
Segundo Rico (1985, p. 42-43) o surgimento do “Serviço Social de empresa no 
Brasil”, se dá na década de 60 e 70, quando houve a necessidade de um profissional 
capacitado para interferir nas relações humanas no trabalho, para atender a classe 
trabalhadora, não para a promoção do bem-estar da classe, mas, para os objetivos das 
empresas, para atingir níveis de produção desejados. 
As empresas de origem americana começaram a fazer uso do serviço de 
profissionais na área de ciências humanas e, especificamente, de 
assistentes sociais na década de 1960 e 1970, quando se acelerou o nosso 
processo de industrialização com a entrada maciça do capital estrangeiro. 
(RICO, 1985, p. 43).  
 
A conjuntura que possibilita a expansão do campo de trabalho dos assistentes 
sociais, segundo Netto se dá a partir do final da década de 60, segundo Rico durante as 
décadas de 60 e 70, e, segundo os estudos de Amaral e Cesar (2009, p. 413), a ocupação 
dos profissionais nesta área se torna visível a partir dos anos 70 e 8036, mas, o que vale 
destacar, são os condicionantes e determinantes históricos presentes nessa conjuntura que 
possibilitam a inserção dos assistentes sociais nesse espaço sócio-ocupacional.  
Trata-se de uma conjuntura, compreendendo desde a década de 60 a 80 que 
representa o período da Ditadura Militar que teve início com o golpe em abril de 1964, 
                                                             
36
 “É a partir dos anos de 1970 e, particularmente, nos anos de 1980 que identificamos uma presença 
significativa de assistentes sociais nas empresas. Nesse período, a conjuntura brasileira favorece a ampliação do 
mercado de trabalho nesse campo.” (AMARAL e CESAR, 2009, p. 413). 
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processo denominado por Netto (2011, p. 34) como processo da “autocracia burguesa”, e o 
processo de redemocratização, onde podemos destacar alguns elementos, como por 
exemplo, a organização política da classe trabalhadora, evidenciado na fundação de 
partidos, sindicatos, comissões de fábrica, dentre outras formas de representação que 
exprimem o caráter conflitivo da relação capital/trabalho.  
Nesse contexto, no âmbito do Serviço Social, destacamos o processo de negação e 
crítica ao conservadorismo e renovação do Serviço Social no Brasil, a partir da vertente 
“intenção de ruptura” que emerge na década de 70 vinculada às universidades37, e ganha 
uma maior dimensão, extrapolando os muros acadêmicos principalmente na década de 80, 
segundo Netto (2011, p. 248): 
O fato central é que a perspectiva da intenção de ruptura, em qualquer das 
formulações, possui sempre um ineliminável caráter de oposição em face da 
autocracia burguesa, e este tanto a distinguiu – enquanto vertente do 
processo de renovação do Serviço Social no Brasil – das outras correntes 
profissionais quanto respondeu pela referida trajetória. 
 
É nessa conjuntura, que se observa a expansão do mercado de trabalho para os 
assistentes sociais na área empresarial, que passam a ocupar principalmente a área de 
Recursos Humanos, chamados para desenvolver, atividades de caráter educativo junto aos 
empregados e familiares e na prestação de serviços sociais. Conforme afirma Mota: 
A presença do assistente social numa empresa, antes de qualquer coisa, 
vem confirmar que a expansão do capital implica na criação de novas 
necessidades sociais. Isto é, a empresa, enquanto representação 
institucional do capital, passa a requisitar o assistente social para 
desenvolver um trabalho de cunho assistencial e educativo junto ao 
empregado e sua família (2010, p. 30). 
 
Essa afirmativa, expressa que a inserção dos assistentes sociais no interior das 
empresas não se dá em uma esfera de neutralidade e sem conflito de classes, antes, 
confirma que a expansão do capital produz a necessidade de uma intervenção voltada a 
preservação da força de trabalho, visto que para produzir, o capital, tende, cada vez mais, a 
explorar mais o trabalhador, objetivando sempre a obtenção dos maiores níveis de 
produção, em menos tempo e que resulte sempre em mais de lucro, enquanto a classe 
trabalhadora, detentora apenas da força de trabalho, se submete as condições de trabalho e 
recebe um salário como forma de pagamento, que não corresponde ao suprimento de suas 
necessidades. Dinâmica produtiva que expressa à gênese da questão social, objeto de 
trabalho do assistente social. 
                                                             
37
 “Emergindo no quadro da estrutura universitária brasileira na primeira metade dos anos setenta – sua 
formulação inicial, e aliás a mais abrangente, tem por cenário a Escola de Serviço Social da Universidade 
Católica de Minas Gerais (NETTO, 2011, p. 247).” 
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Na atualidade, como constatado na pesquisa do CFESS (2004), o setor empresarial 
é apontado como o segundo maior empregador dos assistentes sociais.  E é exatamente 
sobre esse espaço sócio-ocupacional dos assistentes sociais, que neste momento 
objetivamos nos aproximar. 
Mota (2010) desenvolve uma pesquisa pioneira na década de 80, sobre as 
determinações do Serviço Social na empresa, junto a 22 empresas da região do nordeste do 
Brasil (Recife – PE), entrevistou os dirigentes das empresas, os assistentes sociais e os 
trabalhadores. Essa pesquisa resultou na dissertação de mestrado, que deu origem ao livro 
“O feitiço da Ajuda”, com publicação da primeira edição em 1985. Segundo análise de 
Amaral e Cesar (2010, p. 154) essa literatura tornou-se referência teórica para os 
profissionais que atuam na área empresarial e leitura obrigatória para todos que se propõem 
a estudar o Serviço Social na empresa, tendo como ponto de partida a dimensão 
contraditória do trabalho do assistente social, inserido na divisão social e técnica do trabalho 
na sociedade capitalista, permeado pelos interesses antagônicos da classe dominante/ 
classe subalterna. 
A metodologia da pesquisa adotada por Mota, de entrevistar os dirigentes das 
empresas, os assistentes sociais e os trabalhadores, visa apreender as três partes 
envolvidas no processo de trabalho do assistente social. A pesquisadora entrevistou os 
dirigentes das empresas, requisitantes do trabalho profissional, partindo da necessidade de 
compreender quais são os objetivos e interesses das empresas ao contratar em seu quadro 
de trabalhadores, assistentes sociais; entrevista os próprios assistentes sociais, para a 
apreensão de como os profissionais interpretam as requisições institucionais; e por fim, 
entrevista os trabalhadores, como potencial requisitante do Serviço Social na empresa, e 
enquanto público alvo do trabalho dos assistentes sociais, na busca pela análise sobre o 
entendimento dos trabalhadores sobre a inserção profissional e trabalho desenvolvido.  
Verificou-se naquela época, que a contratação de assistentes sociais estava 
vinculada a necessidade da empresa em responder parcialmente as necessidades dos 
trabalhadores por meio da prestação de serviços sociais. A atuação profissional estava 
voltada para a preservação da força de trabalho, intermediação dos conflitos emergentes da 
relação capital/trabalho. Nesse sentido, o chamamento do Serviço Social para o interior das 
empresas atenderia tanto aos interesses do capital, como às do trabalho.  
À medida que os trabalhadores apresentavam carências materiais, ou “problemas 
sociais”, como por exemplo, em relação à saúde do trabalhador, acidente de trabalho, 
dependência química, absenteísmo, questões comportamentais, e outros fatores que 
comprometem o desenvolvimento do processo produtivo, a empresa passa a disponibilizar 
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benefícios e requisita o assistente social para realizar o controle destes, estabelecendo 
critérios rigorosos para a triagem das situações de carências, como afirma Mota: 
Na medida em que o processo de exploração do trabalho alheio cria as 
condições básicas para a valorização do capital, gera também situações 
crescentes de pauperização dos trabalhadores, que se manifestam nos 
(assim chamados pela empresa) “problemas do trabalhador” ou “problemas 
sociais”. Assumindo-os como obstáculos à produção, mesmo não se 
sentindo responsáveis pelos segundos, a empresa cria políticas 
assistenciais, quando não privatiza os programas das instituições públicas, 
tentando manter em equilíbrio a relação empregado-empregador. 
Justamente para executar tais políticas, a empresa requisita o assistente 
social (2010, p. 68).  
 
Diante da realidade pesquisada, Mota (2010) propõe uma nova prática profissional, 
na qual compreende que o assistente social, enquanto contratado pela empresa para 
responder aos chamados, “problemas sociais” dos trabalhadores, e sob as mesmas 
condições de trabalhador assalariado, é requisitado para intervir na relação capital/trabalho, 
e definem seus objetivos profissionais com base nas requisições dos empregadores. Mas, 
para além das atividades preestabelecidas pela instituição empregadora, propõe que os 
assistentes sociais ao intervir nas relações sociais, sejam capazes de se apropriar 
criticamente da realidade (exploração da força de trabalho), e construir novas formas de 
intervenção, a fim de redirecionar suas ações para os interesses e fortalecimento da classe 
trabalhadora, da qual pertence.   
E, para apreendermos o trabalho do assistente social na área empresarial nos 
tempos atuais, Amaral e Cesar (2009, p. 411-425) aborda sobre “o trabalho do assistente 
social nas empresas capitalistas” a partir da contextualização da nova dinâmica do capital, 
que para responder a sua crise da década de 70, implementa uma série de transformações 
macrossociais que impacta no “mundo do trabalho”, modificando o modo de trabalho e a 
forma de contratação do conjunto de trabalhadores e, portanto, também para o assistente 
social nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, e, mais especificamente,  no interior das 
empresas, que nos interessa aqui abordar. 
Segundo a análise das autoras, as mudanças decorrentes da reestruturação 
produtiva do capital implica em um novo cenário empresarial, que se diferencia da realidade 
estudada por Mota na década de 80. O que não poderia ser diferente, já que 
compreendemos que o processo histórico explica as mudanças sociais, uma vez que a 
realidade não pode ser interpretada como pronta, acabada e estática, antes, em constante 
movimento. Nas palavras de Mota (2010, p. 10) “de lá pra cá, mudaram o Brasil, a 
sociedade brasileira, as empresas, a organização dos trabalhadores e o próprio Serviço 
Social”.  
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No decorrer da década de 90 e dos anos 2000, no Brasil, evidencia-se mais 
claramente as transformações empresariais, que se reestruturam para alinhar-se a nova 
dinâmica capitalista e para torna-se ainda mais competitiva e lucrativa.   
O processo de reestruturação produtiva inflexiona as políticas de recursos 
humanos, no Brasil, principalmente a partir dos anos de 1990, nos seguintes 
aspectos: crescimento dos investimentos empresariais com a qualificação 
da força de trabalho; introdução de técnicas e métodos de gerenciamento 
participativo, com forte apelo ao envolvimento dos trabalhadores com as 
metas empresariais; combinação do sistema de benefícios e serviços 
sociais com as políticas de incentivo a produtividade do trabalho; e adoção 
de práticas de avaliação e monitoramento do ambiente interno (AMARAL e 
CESAR, 2009, p. 418). 
 
No entanto, vale ressaltar que o cenário atual além de apresentar “novas” 
requisições e frentes de trabalho ao profissional do Serviço Social na área empresarial, não 
deixou de incorporar as “antigas” demandas profissionais. Nesse sentido, verifica-se que o 
tempo presente expressa a combinação entre “antigas” e “atuais” 38atribuições e demandas 
profissionais.  
nas empresas, o exercício profissional do Serviço Social, nos anos 90, é 
atravessado por uma nova racionalidade técnica e ideopolítica, no âmbito 
das “políticas de administração de recursos humanos”, que refuncionaliza o 
“tradicional” em prol do “moderno” e mesclam, no campo das atividades 
profissionais, “velhas” e “novas” demandas, exigindo dos assistentes sociais 
estratégias que assegurem sua legitimidade social. (CESAR, 2010, p. 137). 
 
As “velhas” demandas consistem na manutenção do caráter “educativo” no trabalho 
profissional, voltado para atender as questões que interferem na produtividade do 
trabalhador, questões estas que não se limitam ao interior da empresa, elas estão 
vinculadas a vida do trabalhador de modo geral, dentro e fora da empresa, como por 
exemplo: absenteísmo, dependência química, acidentes, doenças, insubordinação, conflitos 
familiares, dificuldades financeiras e etc.  
Essas demandas são apresentadas como “velhas”, pois representam a marca 
histórica da intervenção do profissional na tensão capital/trabalho, visando à manutenção da 
força de trabalho. 
O Serviço Social sempre foi chamado pelas empresas para eliminar focos 
de tensões sociais, criar um comportamento produtivo da força de trabalho, 
contribuindo para reduzir o absenteísmo, viabilizar benefícios sociais, atuar 
em relações humanas na esfera do trabalho. Embora essas demandas 
fundamentais se mantenham, elas ocorrem hoje sob novas condições 
sociais e, portanto, com novas mediações (IAMAMOTO, 2011, p. 47). 
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 Diante das mudanças macrossociais, o trabalho do assistente social é modificado, Segundo Netto (1996, p. 
120) “a particularidade de que as transformações sociais se revestem numa sociedade como a nossa [...] tende 
também a imbricar, no campo das atividades profissionais, as demandas “tradicionais” e as “novas” tornando o 
universo de usuários do Serviço Social muito mais heterogêneo e complexo e exigindo dos assistentes sociais 
mais criatividade e eficácia operativa”. Não cabe aqui a discussão, mas, é importante indicar a problematização 
de Guerra (2010, p. 722) ao verificar que o conjunto de mudanças operadas pelo capital, implica em novas 
demandas ao Serviço Social e na necessidade de redimensionar a formação profissional.  
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Com base nessa afirmativa de Iamamoto, compreendemos que a “novidade” no 
trabalho do assistente social nas empresas, na verdade, se estabelece a partir da 
combinação com as tradicionais demandas.  
As chamadas “novas” frentes de trabalho e demandas profissionais são fruto das 
transformações macrossociais, e reestruturação das empresas. Nesse contexto, os 
assistentes sociais também são requisitados para atuar no assessoramento às chefias, 
como afirma Cesar (2010, p. 128, 129): 
no momento atual, marcado pela multifuncionalidade e horizontalização, as 
atividades do Serviço Social aproximam-se, cada vez mais, da função 
gerencial. Por isso mesmo, o Serviço Social, como os demais segmentos a 
área de recursos humanos, vêm assumindo o papel de assessoramento dos 
gerentes, para que estes possam melhor “administrar pessoas”, propiciando 
confiabilidade, amizade, aprendizado, crescimento e satisfação de seus 
“colaboradores” [...]. Esse “assessoramento”, em geral voltado para o 
tratamento das questões sociais ou interpessoais que afetam o cotidiano do 
trabalhador, é o que, efetivamente as gerências requisitam do profissional. 
(CESAR, 2010, p. 128-129). 
 
Amaral e Cesar (2009, p. 420-422) apresentam a combinação entre o “velho” e o 
“novo” no trabalho dos assistentes sociais nas empresas, destacando alguns programas 
empresariais, sendo eles: 
1) Programas de Treinamento e Desenvolvimento: estão relacionados 
com a necessidade de requalificar a força de trabalho em consonância com as novas 
exigências e modos de produção. A inserção do assistente social nesses programas 
busca através do processo educativo desenvolver a força de trabalho aos níveis de 
desempenho exigidos, e também, no plano ideológico, contribuir para a adesão do 
trabalhador às metas e projetos da empresa / capital. 
2) Programas Participativos: são programas que atendem a “cultura da 
qualidade”, tendo por fundamento a necessidade de satisfazer os chamados clientes 
internos e externos, e também incentivar a participação dos trabalhadores. A atuação 
dos assistentes sociais nesses programas visa promover a “valorização do 
empregado”, a partir do incentivo ao envolvimento com o trabalho e a empresa. 
3) Programa de Qualidade de Vida: compreende o interesse da empresa 
em aumentar o nível da produtividade do trabalhador investindo no bem-estar dos 
mesmos. O trabalho dos assistentes sociais nesse programa se dá a partir das 
ações socioeducativas, objetiva atender a satisfação do trabalhador no trabalho, e 
melhoria na qualidade de vida. 
4) Programa de Clima ou Ambiência Organizacional: compreende a 
relação da satisfação e desempenho do trabalhador na empresa. A atuação dos 
assistentes sociais nesse programa se dá através da mensuração dos índices de 
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satisfação, com a aplicação de questionários, que buscam a percepção dos 
trabalhadores sobre a organização do trabalho, relações e condições de trabalho. A 
análise desses indicadores sevem para a implementação de mudanças nas políticas 
de recursos humanos, melhoria no clima organizacional e aumento da produtividade. 
Constatam-se outras mudanças na esfera empresarial, com base nas ideias 
neoliberais, com o processo de reforma do Estado, que compõe profundas mudanças no 
campo econômico e social. No âmbito das políticas sociais, ocorre o processo de 
desresponsabilização do Estado e transferência para a “sociedade civil”.  
As políticas sociais, retiradas da órbita do Estado, são transferidas para o 
mercado e/ou alocadas na “sociedade civil”, direcionadas para as parcelas 
mais vulneráveis da população e descentralizadas administrativamente, 
através da municipalização e das parcerias com diversas organizações 
sociais (AMARAL e CESAR, 2009, p. 435, 436). 
 
É nesse contexto39 que as empresas, fora dos espaços físicos, expandem o 
campo de intervenção para as comunidades, desenvolvendo projetos sociais como 
forma de dar respostas a “questão social”. Nesse sentido, o ideário de “empresas 
cidadãs” a partir dos anos 90 foi disseminado, conforme afirmam Amaral e Cesar (2009, 
p. 437): 
no contexto em que se afirma o protagonismo da “sociedade civil”, os 
empresários que, historicamente, não se sentiram responsáveis pelos 
“problemas sociais” do país, buscam construir um discurso de colaboração 
no resgate da chamada “dívida social”, ampliando sua intervenção para 
além dos muros da corporação, conectando-a com o processo de 
privatização das políticas sociais, que avança a passos largos na trilha 
aberta pelas “reformas” neoliberais. 
 
Sobre a expansão das “ações sociais” das empresas, Iamamoto afirma: 
O empresariado passa a atribuir um novo significado às chamadas “ações 
sociais ou filantrópicas” por eles impulsionadas. O “novo espírito social” de 
dirigentes de grandes grupos econômicos, expresso na atualidade, não 
pode ser confundido com impulsos distributivos e/ou humanitários 
generosos. Trata-se de uma recente tendência das empresas de 
apresentarem uma face social inscrita em suas estratégias de marketing. 
Em outros termos, o “mote” da solidariedade humana, da preservação da 
natureza para o desenvolvimento auto-sustentado, do compromisso com a 
redução da pobreza e exclusão passam a ser utilizados como meios de 
atribuir respeitabilidade e legitimidade social ao empreendimento, 
estimulando a elevação de seus índices de rentabilidade (2011, p. 129). 
 
Nesse sentido, não movidas pelo interesse público, mas, pelo privado, as 
empresas passam a investir e a desenvolver programas de “responsabilidade social”. E 
para melhor estruturar as ações sociais, as grandes corporações criam fundações. 
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 Alinhado ao processo de reforma do Estado, verifica-se a emergência das Organizações Não - 
Governamentais - ONG’s como parceiras do Estado na prestação de serviços sociais.  
47 
 
 
Sobre a atuação profissional nesse contexto, em síntese, Amaral e Cesar (2009, p. 441) 
descrevem: 
Apesar dos assistentes sociais, muitas vezes, não figurarem na lista de 
profissionais que atuam nas fundações empresariais, em geral, sua 
participação nos “programas de responsabilidade social” ocorre nas 
seguintes frentes de trabalho: elaboração, implementação, monitoramento e 
avaliação de projetos sociais e campanhas institucionais internas e 
externas; assistência social aos empregados e seus dependentes; suporte 
ao trabalho comunitário; coordenação do programa voluntariado; 
desenvolvimento de projetos educativos e socioambientais, de capacitação 
e inserção no mercado de trabalho. 
 
Além das novas frentes de trabalho e novas demandas, verifica-se que as 
empresas ao empregar assistentes sociais, também requisitam novas habilidades que 
compõe o perfil profissional, conforme afirma Iamamoto (2011, p. 130): 
Para o ingresso na esfera empresarial têm sido exigidos requisitos que 
extrapolam o campo do conhecimento para abranger “habilidades e 
qualidades pessoais” tais como: experiência, criatividade, desembaraço, 
versatilidade, iniciativa e liderança, capacidade de negociação e 
apresentação em público, fluência verbal, habilidade no relacionamento e 
“capacidade de sintonizar-se com rápidas mudanças no mundo dos 
negócios”. Para tanto é indispensável o conhecimento de línguas e 
informática.  
 
Essas exigências tem relação com as tendências da reestruturação produtiva do 
capital, que exige trabalhadores especializados, multifuncionais, polivalentes e etc. E, 
também, como fruto da mudança no mundo do trabalho, os assistentes sociais, assim 
como os demais trabalhadores, no que diz respeito às condições de trabalho, estão 
submetidos à precariedade e desregulamentação das leis trabalhistas. 
Finalizamos esse segundo capítulo colocando em destaque a reflexão sobre o 
trabalho do assistente social nas empresas, retomando a pesquisa realizada por Mota na 
década de 80, e confrontando com os estudos atuais do trabalho profissional na esfera 
privada, que revelam os impactos das transformações no mundo do trabalho e a 
reestruturação das empresas, tendências do capitalismo contemporâneo. 
O caminho do conhecimento construído até aqui, nos dá condições para entrarmos 
no próximo capítulo, onde realizaremos a leitura da realidade pesquisada, tendo como 
objetivo central, conhecer o trabalho do assistente social na área empresarial, bem como, os 
desafios vivenciados no cotidiano profissional. Mas antes, conheceremos um pouco sobre 
uma cidade industrial chamada Cubatão. 
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3 - INDÚSTRIA, TRABALHO E SERVIÇO SOCIAL 
 
Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem 
como querem, não a fazem sob circunstâncias de sua escolha 
e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas 
e transmitidas pelo passado. 
                                                                               Karl Marx 
 
 
Neste capítulo nos aproximaremos do processo industrial de Cubatão, em razão de 
esse município ser conhecido como uma cidade industrial, campo de trabalho para 
assistentes sociais e universo delimitado nesta investigação. E, pretendemos analisar as 
entrevistas a partir de quatro categorias, as quais possibilitam a reflexão sobre as seguintes 
questões: Como se dá o trabalho do assistente social nas empresas/indústrias de Cubatão? 
O que mudou? Quais são os desafios vivenciados no cotidiano profissional? 
 
3.1 - Cubatão: uma cidade industrial 
 
Cubatão é um município do Estado de São Paulo, localizado na região Metropolitana 
da Baixada Santista, possui uma área territorial correspondente a 143 km², com a população 
de 118.720 habitantes40. 
Ao longo do seu desenvolvimento, Cubatão tornou-se conhecida como cidade 
industrial. Estudos sobre a cidade41 analisam que o seu processo de industrialização pode 
ser explicado por duas fases. A primeira fase, com as indústrias pioneiras, ocorre na 
primeira metade do século XX. Nesse período, o município era basicamente rural, a principal 
atividade econômica estava relacionada à exportação de bananas: 
Ao descortinar-se o século XX, Cubatão era um “mar” de bananeiras, uma 
imensidão verde. [...] Os destinos dos cachos eram dois: exportação (via 
porto de Santos, principalmente para a Argentina) e Planalto Paulista. Não 
existia desemprego naqueles tempos. Todo trabalhador que chegava a 
cidade encontrava alguma ocupação nos bananais. A cultura da banana 
era, assim, a principal atividade econômica do povoado e a que empregava 
a maioria de seus trabalhadores. (COUTO, 2012, p. 45). 
 
A partir de 1910, dá-se a instalação de três indústrias pioneiras que caracterizam a 
primeira fase de industrialização da cidade, são elas: a Curtidora Marx, a Cia. Química e a 
Cia. Santista de Papel. Nessa conjuntura, tem grande importância para o desenvolvimento 
de Cubatão, a construção da Usina Henry Borden, inaugurara em 1926. 
A primeira indústria pioneira, o curtume, denominado Cia. Curtidora Marx foi 
construída em 1912. Pertencia ao judeu alemão Wilhelm Marx. Com a I Guerra Mundial a 
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 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), contagem da população em 2007. 
41
 Para saber mais leia COUTO (2012); FERREIRA (2007); PINTO (2005). 
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empresa passou por problemas e foi vendida algumas vezes. Em 1918 foi comprada por 
Domingos Costa Muniz, um grande importador de couros. A empresa passou a se chamar 
“Curtume Domingos da Costa Muniz”. Em 1928, a empresa era considerada uma das 
maiores do Estado de São Paulo, sendo responsável pela primeira vila operária de Cubatão. 
A matéria-prima era uma planta nativa dos mangues da região, chamada Avicennia, a coleta 
contínua quase levou a extinção da planta. 
A produção da empresa foi diversificada em 1929, com a produção de cadarço, 
pontas de arreio e produtos sintéticos para a curtição do couro. Com a II Guerra Mundial, a 
empresa passou por outro momento de crise, e para atender ao mercado interno, passou a 
produzir mangueiras de incêndio. Em 1981, devido problemas financeiros, a empresa 
decretou falência.  
A segunda indústria pioneira, conhecida como “Química”, entrou em operação em 
1916 produzindo tanino, adubos e corantes. A Química também possuía em seu entorno 
uma vila de operários. Em 1924, a empresa passou a se chamar “J.B. Duarte & Cia. Ltda.”. 
Em 1928, a empresa era considerada uma das maiores empresas paulistas, com 
filiais em outros Estados brasileiros. Em 1933, foi vendida ao alemão John Jurgens, 
alterando o nome da empresa para “Cia. De Anilinas e Produtos Chímicos do Brasil”, em 
1936 altera novamente o nome para “Cia. de Anilinas, Produtos Chímicos e Material 
Technico”. A empresa sofre os impactos da II Guerra Mundial, e, em 1966 decreta falência. 
A terceira indústria pioneira, a fábrica de papel, Cia Santista de Papel foi construída 
em 1919 com o nome de Companhia Fabril de Cubatão. Em 1931, devido aos problemas 
financeiros foi vendida à Cia Santista de Papel. Em 1967, foi vendida ao Grupo Ripasa S.A. 
Celulose de Papel, e em 2004, foi comprada pelo Grupo Votorantim Celulose e Papel S.A. 
Outro fato importante na história da industrialização de Cubatão refere-se à 
construção da Usina de Cubatão que teve início em 1925. Tendo em vista a crise energética 
da época, verificou-se que o Estado de São Paulo tinha a necessidade de aumentar a 
capacidade de energia, devido o aumento do consumo. Nesse sentido, a companhia 
encarregada pelo fornecimento de energia, a São Paulo Light and Power Company Limited, 
efetuou o projeto da construção da Usina. O município de Cubatão foi escolhido para a 
instalação da nova Usina hidrelétrica, favorecido, principalmente, pelas questões 
geográficas do município. Em 1926, a Usina foi inaugurada. 
Ao longo dos anos, a usina hidrelétrica passou por processos de ampliação, 
objetivando o aumento da produção de energia. Em 1964, em homenagem a um executivo 
da Light, a Usina recebe o nome de Henry Borden. A produção de energia entre os anos 20 
e 60 foi necessária para o desenvolvimento industrial e atraiu investimentos para o 
município. 
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A usina hidrelétrica da Light espalhou o nome de Cubatão, pela primeira vez 
em sua história, para todo o país. Além disso, possibilitava a visualização 
perfeita de toda a paisagem litorânea da Baixada Santista. Tornou-se, 
naqueles anos 1920, motivo de orgulho para o Estado e ponto de visita 
obrigatório de toda personalidade que passasse por São Paulo. (COUTO, 
2012, p. 61). 
 
A segunda fase de industrialização é datada a partir da década de 50, quando 
Cubatão passa a ser definitivamente uma cidade industrial. Com a instalação da refinaria de 
petróleo Presidente Bernardes42, inaugurada em 1955, verifica-se o desencadeamento do 
processo industrial da cidade com a atração e criação de indústrias derivadas do petróleo, 
as petroquímicas.  
Com a Refinaria, instalação da Cia. Siderurgia Paulista – Cosipa (inaugurada em 
1966), e com a existência da Usina Henry Borden, forma-se a combinação: energia-aço-
petróleo43, o que torna Cubatão um polo industrial ainda mais atrativo para as mais variadas 
empresas pela facilidade de obter a matéria-prima no próprio polo. Como por exemplo, a 
indústria de cimento, a partir da escória de aço, produzido na Cosipa. 
Na década de 60, Cubatão já ocupava a quarta posição do Estado de São Paulo em 
Valor de Transformação Industrial e a quinta em Valor de Produção Industrial. Na década de 
80, Cubatão atingiu a terceira colocação das cidades industriais, abaixo da cidade de São 
Paulo e São Bernardo do Campo. 
Com o início das obras e a expansão das indústrias, verifica-se um aumento 
exorbitante da população em Cubatão. Milhares de migrantes, principalmente da região 
nordeste do Brasil, chegou à cidade de Cubatão em busca de trabalho. Estima-se que entre 
os anos 60 e 80 a população triplicou. 
Vale destacar que, até a década de 70, as indústrias do polo de Cubatão eram 
empresas estatais e transnacionais. Os três maiores complexos industriais: Refinaria, 
Cosipa e Ultrafértil eram empresas estatais, enquanto todas as empresas químicas eram de 
origem estrangeira, assim como a empresa Light que controlava a Usina hidrelétrica Henry 
Borden, e a indústria de Cimento Santa Rita. As empresas de capital privado nacional eram 
as remanescentes da primeira fase industrial.  
Na década de 80, o cenário econômico é modificado, o que impacta no crescimento 
do polo industrial. Nessa mesma época, Cubatão também sofre com o grande problema 
ambiental gerado pelo processo de industrialização. E, na década de 90, com a nova 
dinâmica do capital, sob o mando do neoliberalismo, uma das tendências desse processo se 
                                                             
42
 A escolha pela cidade de Cubatão para a construção da refinaria ocorreu em 1949, em 1950 é realizado o 
lançamento da pedra fundamental com a presença do presidente da República, general Eurico Gaspar Dutra. Em 
1952, o presidente Getúlio Vargas inaugurou a primeira torre de destilação da refinaria. Em 1953 a Petrobras é 
criada, e a Refinaria Presidente Bernardes passou a integrar o patrimônio da empresa. 
43
 Cubatão é a única cidade do Brasil que possui em seu território uma usina siderúrgica, uma refinaria de 
petróleo e uma usina hidrelétrica. 
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expressou na privatização de muitas empresas, como por exemplo, a privatização da Cosipa 
e da Ultrafértil. 
Sobre o impacto ambiental da cidade, é na década de 80 que o desastre ambiental 
teve repercussão internacional. Segundo a Organização Mundial da Saúde, Cubatão foi 
intitulada como a cidade mais poluída do mundo e, ficou conhecida nacionalmente pela 
expressão “Vale da Morte”. 
Vale destacar, que a poluição não teve origem na década de 80, mas, é nessa 
década que a situação caótica da cidade torna-se pública. O desrespeito ambiental com o 
desenfreado processo industrial de Cubatão tem origem na sua primeira fase de 
industrialização, com as indústrias pioneiras. 
A poluição das indústrias dava-se por meio da emissão no ar de gazes tóxicos, e 
pelo despejo diário de toneladas de poluentes na atmosfera e no rio Cubatão. O prejuízo 
ambiental foi incalculável, dentre outros fatores, muitas plantas nativas e animais foram 
extintos. 
O impacto da poluição também foi sentido pela população, pessoas foram 
intoxicadas e houve rumores sobre a relação da poluição com graves problemas 
pulmonares e com os nascimentos de crianças anencefálicas. Sobre os casos de 
anencefalia, o médico Monteleone Neto realizou um estudo intitulado “As anomalias e as 
perdas gestacionais intermediárias e tardias no município de Cubatão” de 1986, atribuindo 
os casos aos fatores decorrentes da pobreza, e não a poluição. 
Dada essa realidade, houve uma mobilização popular, a partir da criação do Comitê 
das Vítimas da Poluição, que se transformou em Associação das Vítimas da Poluição e Más 
Condições de Vida de Cubatão, como representação social e canal de denúncias da 
população. As reivindicações se davam, de modo geral, pela falta de informação sobre os 
efeitos nocivos da poluição para a população local. A pressão popular contribuiu para a 
discussão das questões socioambientais na esfera política e jurídica. 
As primeiras medidas de recuperação tiveram início ainda na década de 80, com a 
criação do Programa de Controle da Poluição Ambiental em Cubatão. Em 1983, através do 
referido programa foram identificadas 320 fontes de poluição, sendo que, até a atualidade 
97% das fontes foram controladas. Em 1992, a ONU premiou a cidade com o título de 
cidade-símbolo da Ecologia e Exemplo Mundial de Recuperação Ambiental. 
Na atualidade, 24 indústrias compõe o polo industrial de Cubatão. Os grandes 
segmentos de produção industrial do polo são: o petroquímico, o siderúrgico, o químico, 
fertilizantes, produção de energia e papel. 
Cubatão é um exemplo de que o avanço do capital no processo de industrialização 
repercutiu em uma profunda degradação ambiental, impactando na saúde do trabalhador e 
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nas condições de saúde da população de modo geral. O que nos faz retomar as afirmações 
de Antunes44 (2010) sobre o desafio vital da criação de um modo de produção e de vida 
radicalmente distinto do atual, visto que, o capital coloca em questão as próprias condições 
de sobrevivência humana. 
 
3.2 - O trabalho do (a) Assistente Social nas empresas de Cubatão 
 
Na fase de estudo de campo foram selecionadas para as entrevistas, duas 
assistentes sociais que atuam em empresas de grande porte do setor industrial de produção 
de fertilizantes, e de siderurgia. Ambas as empresas possuem unidades produtivas no 
município de Cubatão - SP.  
Para a análise das entrevistas, preservaremos em sigilo os nomes das assistentes 
sociais, sujeitos da pesquisa, bem como, a identificação das empresas empregadoras45. 
Utilizaremos o código “A” e “B”, como referência das entrevistadas: “A” para a assistente 
social trabalhadora da indústria de fertilizantes, e “B” para a que atua na indústria de 
siderurgia. 
As entrevistas possibilitaram a eleição de quatro categorias de análises: 
a) A história do Serviço Social na empresa: Buscamos compreender o 
período de inserção dos (as) assistentes sociais nas empresas, a partir do resgate 
histórico feito pelos próprios profissionais, sujeitos da entrevista. 
b) O trabalho do (a) Assistente Social na empresa: Objetivamos nos 
aproximar das condições de trabalho a partir da carga horária, nomenclatura, tipo de 
contrato; conhecer as frentes de trabalho que estão vinculados, quais programas e 
projetos desenvolvem; e se existem programas e/ ou projetos criados pelos próprios 
profissionais. 
c) Mudanças no mundo do trabalho, reestruturação das empresas e 
trabalho do (a) assistente social: Refletiremos sobre as mudanças no trabalho do (a) 
assistente social, buscando entender essa nova dinâmica a partir das novas exigências, 
demandas, instrumentalidade e etc. 
d) Desafios profissionais: Buscamos apreender, a partir do relato e 
interpretação das entrevistadas, quais são os desafios profissionais vivenciados nesse 
espaço sócio-ocupacional. 
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 Apresentado no primeiro capítulo. 
45
 Não é objeto desse estudo analisar  e  identificar as características das indústrias empregadoras de 
assistentes sociais. 
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a) A História do Serviço Social na Empresa: 
 
Ao perguntarmos sobre a história do Serviço Social na empresa46, obtivemos como 
resposta o período de inserção dos assistentes sociais na empresa e, uma breve 
abordagem sobre as alterações (retração e extinção) no quadro profissional ao longo dos 
anos.  
“eu sei que existe há mais de 30 anos, porque antes era estatal e havia 
até um grupo grande de profissionais, eram 05 profissionais, quando 
privatizou em 2001, ela também fechou essa área, e ficou um período de 05 
anos sem assistente social.” (Entrevistada A, grifo nosso). 
 
 “Então, tem mais de 60 anos o nosso trabalho dentro da empresa [...], 
na época que era Estatal, nós éramos mais de 20 assistentes sociais, cada 
assistente social ficava em uma fábrica, porque a gente tem o processo 
produtivo completo, [...], e tinha locais que tinha assistentes sociais em 
todas as gerências, e com a privatização houve uma demissão em massa, 
ficaram na época apenas 04 assistentes sociais. E nós temos documentado 
isso tudo, quem ficou aqui se preocupou em deixar tudo registrado. Na 
época com a diminuição foi um pouco difícil para as pessoas se adaptarem, 
mas em compensação o Serviço não foi extinto, isso é importante para 
história do Serviço Social.” (Entrevistada B, grifo nosso). 
 
A declaração da entrevistada “A” nos confirma que o período de maior visibilidade da 
inserção dos assistentes sociais na área empresarial se dá em meados da década de 70 e 
80 (AMARAL e CESAR, p. 413). O que não significa afirmar que nos períodos anteriores 
esse espaço sócio-ocupacional não era ocupado pelos profissionais de Serviço Social. 
Segundo a entrevistada “B”, a inserção de assistentes sociais ocorreu no período anterior, 
na década de 50. 
Vale destacar que, através dessas declarações, podemos identificar alguns 
elementos em comum. Ambas às indústrias empregadoras eram de origem estatal, e, 
enquanto estatal, possuíam em seus quadros de trabalhadores, um número de assistentes 
sociais considerado grande, identificando, que, após o processo de privatização houve a 
redução dos postos e até mesmo a extinção. 
Esse dado confirma que na década de 70, os maiores complexos industriais do polo 
de Cubatão eram estatais, e, com a década de 90, ocorreu o processo de privatização. 
Nessa conjuntura é importante identificarmos os traços da influencia neoliberal e do 
processo de reestruturação produtiva do capital no Brasil, em especial, no município de 
Cubatão. Dentre outros aspectos, essa conjuntura se expressa no grande processo de 
                                                             
46
 Vale ressaltar que a obtenção das informações históricas da inserção do Serviço Social nas empresas se deu 
a partir dos relatos das profissionais entrevistadas. 
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privatização, no enxugamento das empresas e no desemprego em massa. Conforme 
afirmam Mota e Amaral: 
porque aqui reestruturação é abrir capital, privatizar empresas estatais, 
terceirizar, demitir trabalhadores e aumentar a produtividade em até 100% 
[...] a marca da reestruturação produtiva no Brasil é a redução de postos de 
trabalho, o desemprego dos trabalhadores do núcleo organizado da 
economia e a sua transformação em trabalhadores por conta própria, 
trabalhadores sem carteira assinada, desempregados abertos, 
desempregados ocultos por trabalho precário, desalento etc. (AMARAL e 
CESAR, 2010, p. 34-35). 
 
Com as privatizações, verificamos que o próprio quadro de assistentes sociais, assim 
como o conjunto de trabalhadores, foi reduzido e até mesmo extinto, conforme as 
declarações das entrevistadas. A empresa em que a assistente social “A” trabalha, após a 
privatização, chegou a permanecer pelo período de cinco anos sem os profissionais de 
Serviço Social. 
Sobre isso, é interessante observar, como contraponto, a declaração da entrevistada 
“B”, quando afirma que mediante todas as mudanças, o Serviço Social nunca foi extinto do 
quadro de trabalhadores da empresa. Reconhece um ganho para a profissão, embora os 
dados revelem perda de frentes de trabalho para atuação. Conforme esclarece: “o Serviço 
Social dentro da empresa é muito reconhecido, hoje nós sentimos com o passar dos anos 
que nós perdemos autonomia, mas, a cadeira não.” (entrevistada B, grifo nosso). No 
contexto dessa entrevista não houve aprofundamento sobre esse reconhecimento e perda 
de autonomia47 do serviço social na empresa. A ênfase dada pela entrevistada buscou 
afirmar a permanência da profissão no âmbito empresarial, após a privatização, sem 
problematizar sua base de legitimação.  
Ao refletir sobre os impactos da mudança no mundo do trabalho no Serviço Social, 
Raichelis identifica as mudanças no mercado de trabalho do assistente social, e observa a 
retração dos postos de trabalho do assistente social na área empresarial, conforme abaixo: 
A reestruturação produtiva do capital, da qual resultam diferentes formas de 
precarização do trabalho, atinge o mercado de trabalho do assistente social, 
incidindo, contraditoriamente, tanto no movimento de mudança e/ou 
redução de postos de trabalho em alguns campos (por exemplo, nas 
empresas industriais), como também de ampliação, como é o caso das 
políticas de seguridade social (RAICHELIS, 2011, p. 431, grifo nosso). 
   
Perguntamos se antes da contratação de assistentes sociais na empresa, algum 
outro profissional desempenhava as atividades da área de serviço social.  
                                                             
47
 Sobre a autonomia profissional, Iamamoto em seus estudos informa a relativa autonomia do assistente social 
(refletida no 2º capítulo), e não integral. Nesse sentido, é importante compreender a dimensão contraditória do 
trabalho profissional e os limites e possibilidades presentes na realidade objetiva dos espaços sócio-
ocupacionais. 
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“Tinha, infelizmente tinha, uma pessoa do RH, que por entender muito de 
previdência, nas necessidades de apoio quanto a acidente de trabalho, 
auxílio doença, falecimento [...] ela chegava a prestar esse tipo de 
atendimento, tanto é que quando eu fui contratada, houve um desconforto 
muito grande porque ela deixou de fazer o seu papel ali.”(Entrevistada A). 
 
Sobre a contratação do assistente social pela empresa, Mota (2010, p. 125), nos 
informa que antes da contratação de assistentes sociais, funcionários administrativos e/ou 
voluntários realizavam atividades que vão justificar a necessidade de contratação de 
assistentes sociais: 
A manutenção de serviços sociais nas empresas, executados por 
funcionários administrativos ou até mesmo por voluntários, pode ser vista 
como protoforma do Serviço Social que, mais tarde, servirá, inclusive, para 
a própria justificação e legitimação da profissão, na dinâmica do processo 
de institucionalização da prática profissional, no âmbito da divisão técnica 
do trabalho, na moderna empresa capitalista. (MOTA, 2010, p. 125). 
 
b) O Trabalho do Assistente Social na Empresa: 
 
Em relação à carga horária a pesquisa encontrou duas situações distintas de 
trabalho: 
“8 horas, ou mais. 8 horas na carteira profissional, e na realidade nós ficamos com 
celular 24h. a disposição, então, na realidade nós temos um trabalho de disposição 24h. A 
empresa não acatou a lei de 06 horas.” (Entrevistada A). 
 
Quanto ao não cumprimento da lei48 que garante a redução da carga horária do 
assistente social para 30 horas semanais, sem redução salarial, a entrevistada demonstra 
frustração e insegurança: 
“Eu fico bastante frustrada e na mão do capitalismo, porque a partir do 
momento que eu tenho tanto tempo de empresa, e estou precisando 
trabalhar mais por um determinado período para fazer juz a uma 
aposentadoria mínima de subsistência, então assim, eu fico na mão do 
capital. Porque se eu brigar, vou ser excluída. A condição da minha 
subsistência é essa, então eu me mantenho sujeita.” (Entrevistada A). 
 
Essa declaração confirma a condição de insegurança do trabalhador, no contexto 
atual de flexibilização e precarização do trabalho.  
Sobre a intensificação/precarização do trabalho, Cesar (2010, p. 135) afirma:  
Com a reestruturação os profissionais passaram a trabalhar além do 
horário, pois há excesso de trabalho e uma cobrança mais intensiva das 
gerências. Mesmo assim, procuram adequar-se a estas condições, 
reconhecendo que há vínculos empregatícios mais aviltantes e também 
uma maior pressão dos profissionais desempregados que procuram uma 
colocação no mercado de trabalho (CESAR, 2010, p. 135). 
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 Lei nº 12.317 de 26 de agosto de 2010.  
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Esse relato da entrevistada “A” revela a realidade vivenciada pelo conjunto de 
trabalhadores, e, em especial, pelos assistentes sociais. A sujeição ao contexto de 
flexibilização, precarização e desregulamentação do trabalho expressa a condição do 
assistente social enquanto trabalhador assalariado, que, (assim como os demais 
trabalhadores) necessita vender a sua força de trabalho. Sobre a adaptação do trabalhador 
aos processos de precarização do trabalho, Guerra (2010, p. 717) analisa: 
tem se mantido no mundo do trabalho aquele trabalhador que se adapta aos 
processos de precarização e às constantes perdas de qualidade do/no 
trabalho. Não aquele trabalhador que oferece resistência à precarização e 
perdas de direitos, mas o que apesar delas ainda se mantém. Tem se 
assegurado o trabalhador que se adapta a constantes mudanças no 
conteúdo do trabalho e aquele profissional que tem se convertido em 
empresário de si. 
 
Com base no depoimento da entrevistada “A”, e nas reflexões de Cesar (2010) e 
Guerra (2010), também é possível intuir a frágil força política para lutar pela mudança na 
carga horária de trabalho, seja pelo pequeno nº de assistentes sociais que trabalham na 
empresa, seja pela ameaça do desemprego produzida cotidianamente pelos movimentos da 
reestruturação produtiva.   
Em relação à carga horária, a entrevistada “B” nos informa que realiza às 30h 
semanais, mas, que também fica à disposição da empresa 24h pelo celular, situação que 
será refletida no próximo item (mudanças no mundo do trabalho, reestruturação das 
empresas e trabalho do (a) assistente social). 
“Aqui eles respeitam a lei, só que a nossa rotina é diferente da maioria das empresas 
que diminuíram a carga horária.” (Entrevistada B). 
 
Sobre o trabalho do (a) assistente social também nos interessa saber a nomenclatura 
do contrato e a forma de contratação, se direta ou terceirizada. Ambas as entrevistadas são 
contratadas pela própria empresa, sob a nomenclatura de assistentes sociais. 
Quando perguntamos se algum assistente social já foi contratado por empresas 
terceirizadas, ou se existe essa possibilidade de contratação, uma das entrevistadas 
declarou em um tom de normalidade:  
“a próxima assistente social que vai trabalhar conosco será contratada por uma 
empresa parceira”. (Entrevistada B). 
 
Essa informação sobre a futura contratação reafirma a tendência das empresas de 
terceirizar produtos e serviços, conforme afirmam: 
Iamamoto (2011, p. 31-32): “As empresas tornam-se empresas enxutas: cria-se 
umas “empresa mãe” (holding), que reúne em torno de si pequenas e médias empresas que 
fornecem produtos e serviços, estabelecendo-se a chamada terceirização.” 
Amaral e Cesar (2009, p. 424, grifo nosso): 
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há que se considerar que o próprio trabalho do assistente social, hoje, é 
exercido sob condições que não fogem ao quadro mais geral da economia: 
muitos desses profissionais são terceirizados, fazem parte de 
cooperativas de trabalho, são contratados “por projetos” e não têm 
assegurada a proteção social pública. Portanto, são variadas as 
modalidades de contratação dos seus serviços, fato que reduz a sua 
capacidade de trabalhar o campo de contradições que é inerente às práticas 
capitalistas. 
 
Nessas empresas procuramos desvendar as frentes de trabalho do (a) assistente 
social.   
A entrevistada “A” nos informou que o Serviço Social está vinculado à área de  
Recursos Humanos (RH) regional, enquanto a entrevistada “B”, declarou que o Serviço 
Social está subordinado ao setor de Medicina Ocupacional. 
“Aqui a gente trabalha com a Medicina do Trabalho. Aqui nosso 
organograma é bem diferente do que normalmente é visto, como eu já 
trabalhei em RH, eu sei. Aqui a gente responde pra Medicina e a Medicina 
do Trabalho está subordinada a Gerência Geral de RH.” (Entrevistada B). 
 
Na primeira declaração (entrevistada “A”), pode-se confirmar as referências teóricas: 
Mota (2010, p. 68):  
“pode-se afirmar que a empresa solicita a ação profissional por entender 
que o assistente social é um elemento capacitado para atuar nos setores de 
Recursos Humanos, desenvolvendo atividades de caráter “educativo” junto 
aos empregados, mediante prestação de serviços sociais.”. 
 
A entrevistada “B” acrescenta a informação de que mesmo estando vinculada a área 
da Medicina Ocupacional, as atividades desenvolvidas não se restringem as questões 
relacionadas à saúde do trabalhador: “Nós trabalhamos na medicina do trabalho, mas a 
nossa frente de trabalho é bem diversa” (Entrevistada B). 
Ao serem questionadas sobre o trabalho profissional, as entrevistadas relataram 
sobre as atividades que desenvolvem, os programas e projetos que atuam, ou seja, 
explicitaram o que fazem, a forma como aparece, como se materializa o seu trabalho no 
cotidiano profissional. 
basicamente é atender o empregado e seus dependentes, mas, em que 
frentes? Qual a natureza? São as questões sociais, tipo: saúde, nas 
questões de afastamentos previdenciários, em casos de falecimentos, em 
casos de visita domiciliar. A gente tem uma frente de trabalho que seria o 
programa de qualidade de vida, que a assistente social sempre está 
vinculada e coordenando as ações, tem o programa de responsabilidade 
social com o entorno, que também a gente tem um trabalho de aproximação 
e de contato. Temos também campanhas institucionais da empresa, como o 
programa de voluntariado, temos também programa de dependência 
química e infelizmente a festa de final de ano. (Entrevistada A). 
 
A gente faz atendimentos, entrevistas, nós fazemos visitas domiciliares, 
visitas hospitalares, fazemos palestras, integrações pra novos empregados, 
[...] programa de orientação orçamentária que é realizado preventivamente 
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na integração [...]. Aqui a gente trabalha agora com o INSS, atendemos 
todos os empregados em retornos ao trabalho [...], cuidamos da parte de 
Reabilitação Profissional e PcD (Pessoas com Deficiência). (Entrevistada 
B). 
 
O caráter interventivo da profissão exige do assistente social, respostas às mais 
diversas expressões da questão social demandadas no cotidiano profissional. Segundo 
Guerra (2012, p. 139,140) o exercício profissional consiste na unidade de diversas 
dimensões, que só existem relacionadas umas às outras.  
Compreende-se que o trabalho profissional se dá na esfera objetiva e subjetiva, 
nesse sentido, toda ação é orientada por uma teoria, intencionalidade, valor. Embora a 
dimensão técnico-operativa seja a “forma de aparecer da profissão”, ela não se dá de forma 
isolada das demais dimensões, antes, de forma dependente e articulada. “Toda intervenção 
encontra-se imbuída de um conjunto de valores e princípios que permitem ao assistente 
social escolhas teóricas, técnicas, éticas e políticas.” (GUERRA, 2012, p. 56). 
Essa reflexão é importante para compreendermos que a atuação profissional não se 
reduz ao fazer, ainda que esta seja a forma de “aparecer” da profissão conforme expõe as 
entrevistadas. Os relatos das assistentes sociais permitem a aproximação com a realidade 
cotidiana vivenciada nas empresas, a partir do conjunto de atividades que desenvolvem, das 
demandas e requisições institucionais.  
Posteriormente, retomaremos a análise do trabalho profissional a partir da reflexão 
sobre as alterações no trabalho profissional percebidas pelas profissionais. 
Perguntamos as entrevistadas se dentre os programas e projetos desenvolvidos, 
algum foi proposto pelo Serviço Social. 
“Teve o programa de Dependência Química que foi criado pelo Serviço Social, 
também um projeto vinculado aos adolescentes do CAMP – Jovem Aprendiz49”. 
(Entrevistada A). 
 
Atualmente, muita coisa não está acontecendo, por conta da situação 
estrutural da empresa. Mas como eu te falei, tem esse projeto de 
orientação orçamentária, nas integrações é nosso. Por conta de pesquisas, 
e por conta da à gente ter avaliado através dos indicadores um grande 
número de empregados com comprometimento na folha de pagamento, 
com problemas financeiros e acabou desencadeando nesse projeto, de 
orientação orçamentária, que a gente chama de saúde financeira, esse é o 
nome do projeto. Aí, nós anualmente fazemos uma semana de ações de 
saúde, é uma semana onde acontecem inúmeras coisas relacionadas à 
saúde dentro da empresa, e o Serviço Social propôs a realização de uma 
caminhada que estimula a saúde física e mental, com uma palestra onde o 
assunto é direcionado pra saúde e estímulo da atividade física, que também 
foi uma proposta do Serviço Social. Tem um projeto pra família, aonde você 
trabalha as relações entre os casais que não aconteciam dentro da 
                                                             
49
 O Centro de Aprendizagem Metódica e Prática “Mario de Andrade” – CAMP de Cubatão, é uma Fundação sem 
fins lucrativos  que atua em parceria com o poder público e iniciativa privada. Tem origem na década de 70, e 
tem como missão “estimular o protagonismo dos jovens em situação de vulnerabilidade do município de 
Cubatão, por meio de ações socioeducativas”. 
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empresa. E o programa de pré aposentadoria, chamado “Saber Viver”, 
durava 02 anos, que é o período em que a pessoa ainda estaria dentro da 
empresa. (Entrevistada B). 
 
Com base nessas declarações, compreendemos que as assistentes sociais, além 
das demandas institucionais e tarefas rotineiras do trabalho, construíram programas e 
projetos a partir da leitura que fazem da realidade, e do modo como interpretam as 
demandas dos trabalhadores e as necessidades locais.  
O que nos faz compreender que, na atualidade, o próprio mercado de trabalho50, 
exige profissionais que vão além da execução, que sejam capazes de decifrar a realidade e 
criar projetos, frentes de trabalho e novas estratégias de intervenção. Conforme afirma 
Iamamoto (2011, p. 49): “exige-se um profissional qualificado, que reforce e amplie a sua 
competência crítica; não só executivo, mas que pensa, analisa, pesquisa e decifra a 
realidade.”. 
As iniciativas do Serviço Social na proposição de programas e projetos não foram 
problematizadas no decorrer das entrevistas (não era objeto dessa pesquisa), no entanto, 
no depoimento da entrevistada “B”, ao observarmos, especialmente, as propostas de “saúde 
financeira” e “relações entre os casais”, é interessante apontar a possibilidade de o trabalho 
profissional estar voltado acriticamente ao controle da vida privada do trabalhador. Nesse 
sentido, importa ressaltar a necessidade da criação de estratégias de atuação articuladas ao 
projeto profissional hegemônico51, conforme a afirmação de Guerra (2010, p. 722) “nem 
sempre o profissional percebe a incompatibilidade entre os objetivos institucionais e os 
profissionais, e, sobretudo, com os princípios do projeto ético-político profissional”. 
Vale destacar que, no depoimento da entrevistada “B”, a situação estrutural da 
empresa na atualidade, desfavorece a continuidade dos projetos criados pelo Serviço 
Social. No decorrer da entrevista, a assistente social apresentou elementos da 
reestruturação produtiva do capital e os impactos das mudanças no “mundo do trabalho” 
vivenciados na empresa que impactam diretamente no processo de seu trabalho. Dentre as 
mudanças apresentadas, a situação estrutural da empresa impactou na redução de 
benefícios para os trabalhadores. 
                                                             
50
  Vale considerar que em nossa experiência de estágio na Empresa A, em período anterior a realização desta 
pesquisa, a proposição e criação de projetos compunham o plano de metas para o Serviço Social como parte do 
conjunto de metas planejadas para a equipe de RH. O alcance das metas implicava em aumento do salário 
indireto “participação de resultados”. Era, portanto, um incentivo financeiro.   
51
 A construção do novo projeto profissional do Serviço Social, denominado projeto ético-político, ocorreu no 
decorrer da década de 70 a 80, processo de negação e crítica ao conservadorismo. Na década de 90 esse 
projeto ganha hegemonia, o que não significa que o projeto ético-político seja exclusivo, visto que, no âmbito da 
própria categoria profissional (assim como nas demais categorias, e na própria sociedade) existem diferentes 
projetos em disputa, o que explica a existência do pluralismo. Sobre o projeto ético-político ver Netto (1999, p. 
92-110). 
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O que reafirma que o assistente social na condição de trabalhador assalariado, 
depende de parte dos meios de trabalho (recursos humanos, financeiros e etc.) que são 
disponibilizados pela instituição empregadora. Na empresa, o corte de benefícios impacta 
profundamente no desenvolvimento do trabalho do assistente social, e na relação com o 
usuário/trabalhador. Nessa mesma dinâmica, a atual condição estrutural da empresa 
impactou na paralisação dos projetos. 
 
c) Mudanças no Mundo do Trabalho, Reestruturação das Empresas e Trabalho do (a) 
Assistente Social: 
 
Como as profissionais entrevistadas atuam na mesma área empresarial há mais de 
10 anos, perguntamos se nesse período, foi possível perceber mudanças no processo de 
trabalho.  
As respostas estão fortemente vinculadas às mudanças macrossociais, a 
reestruturação das empresas, novas requisições, demandas, e instrumental técnico. E, 
nessa nova dinâmica, identifica-se a combinação entre o “velho” e o “novo” no trabalho do 
assistente social:  
Com certeza tem um pouco de cada, porque são momentos diferentes, não 
só a nível de país, mas de sociedade. Por exemplo [...] não havia internet, 
não havia celular, era um tijolão, a ficha do atendimento era manual, nós 
tínhamos um armário que tinha a ficha de rosto e uma folha em anexo de 
continuação onde a gente relatava tudo. Ou seja, a sociedade mudou, e no 
Serviço Social esse tipo de instrumento, material técnico, hoje é 
computador, hoje é celular. Então algumas coisas continuaram, e a própria 
sociedade evoluiu. Mas, o atendimento ao empregado não mudou, 
Benefícios, na época nós tínhamos programa de dependência química, 
então, aqui também tem, que está demorando para acontecer, mas está 
iniciando novamente porque já tivemos no passado. Mas, muita coisa 
também mudou, por exemplo a inserção em termos de responsabilidade 
social não tínhamos essa fala, não tínhamos essa preocupação do entorno, 
da responsabilidades com os seus empregados e fora da empresa. A 
empresa é responsável sim, então, a empresa onde está instalada, tem uma 
comunidade em volta, tem um vazamento, ela tem suas responsabilidades, 
coisa que no passado não tinha. Então, todas essas normas, com relação 
aos acidentes de trabalho, antigamente os empregados faziam suas 
funções, atividades sem qualquer tipo de equipamento EPI, e hoje é 
obrigatório. Então, olha a revolução da sociedade, e a gente no contexto, e 
no meio disso tudo, lógico, também. (Entrevistada A). 
 
Com base nesse relato, verificamos que a entrevistada não explica as mudanças no 
trabalho profissional a partir do próprio trabalho ou mudanças isoladas no interior da 
profissão. Mas, contextualiza e expande o conceito para os processos macrossociais, 
evidenciando que, as mudanças são decorrentes de uma conjuntura maior, social, da qual o 
Serviço Social, e os assistentes sociais estão inseridos. 
61 
 
 
E, ao abordar sobre as mudanças, relata sobre a evolução tecnológica no processo 
de trabalho, com o celular, internet, computador, que radicaliza parte dos meios de trabalho 
do assistente social. Essa evolução tecnológica nos processos produtivos é uma das 
tendências da reestruturação produtiva do capital que impõe outro ritmo, intensidade e 
controle do trabalhador (a). 
Sobre isso, Iamamoto (2011, p. 49) afirma: “No campo do Serviço Social hoje se 
exige, por exemplo, um técnico versado em computação, capaz de acessar as redes de 
comunicação on-line, com domínio fluente de inglês e etc.”. 
Mediante essa exigência, devido à incorporação tecnológica no processo de trabalho 
do assistente social (assim como no processo de trabalho do conjunto de trabalhadores), as 
entrevistadas afirmaram a importância da habilidade e conhecimento de informática para o 
desenvolvimento do trabalho: 
antigamente, para entrar numa empresa, era exigido um curso de 
datilografia, hoje é curso de informática. Então o profissional não tem como 
fugir disso, se ele não tiver vivência, conhecimento, ele tem que ter, porque 
são as ferramentas atuais. (Entrevistada A). 
 
é importante, acho que não só pra empresa, mas essencial pra empresa, 
você conhecer, ter habilidade de informática, tem que ter. A gente trabalha 
com estatística, a gente trabalha com planilhas, apresentação de programas 
e projetos que exige conhecimento em power point, você tem que conhecer 
muito de excel, porque trabalha com estatística, você precisa dominar as 
redes, tem que ter uma facilidade de acesso [...] você tem que ter habilidade 
de mexer em uma internet, e nós temos uma rede interna própria, você tem 
que saber acessar. (Entrevistada B). 
 
Sobre a inserção da tecnologia no processo de trabalho, Raichelis (2011, p. 433), 
problematiza os aspectos de intensificação e controle do trabalho:  
 
São muitas as pesquisas e estudos que vêm constatando o quanto as 
tecnologias de informação intensificam os processos de trabalho, produzem 
um efeito mais controlador sobre o trabalho, organizam e encadeiam as 
tarefas de modo que desapareçam os tempos mortos, quantificam as 
tarefas realizadas e permitem a ampliação da avaliação fiscalizatória do 
desempenho do trabalhador. [...] Por isso, por mais que seja imprescindível 
a incorporação das novas tecnologias de informação, é preciso 
problematizar os efeitos dessa revolução tecnológica no trabalho do Serviço 
Social e na relação dos assistentes sociais com os usuários e a população, 
via de regra, mediada pelo computador nos espaços de atendimento 
profissional. (2011, p. 433). 
 
 Nesse sentido, a partir do uso contínuo do celular e do computador, identificamos a 
intensificação do trabalho e controle do capital sobre o trabalhador, pois, ambas 
entrevistadas, relataram que ficam à disposição da empresa através do telefone celular 
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24h52. O que pode contribuir para a intensificação do trabalho, nas folgas, feriados e etc. 
Não sendo possível quantificar, efetivamente, o tempo de trabalho. 
Sobre a combinação entre o “velho” e o “novo” no trabalho profissional, a 
entrevistada “A”, informa que, mediante as transformações apontadas, alguns elementos 
não mudaram no trabalho do assistente social, como por exemplo, o gerenciamento dos 
benefícios, e o programa de dependência química. E ao relatar sobre as mudanças, afirma 
que a “responsabilidade social” das empresas é uma novidade. 
Desse modo, confirma-se que o trabalho do assistente social na empresa, no tempo 
atual, não rompe com as tradicionais demandas e requisições institucionais, mas, dá-se com 
o surgimento das “novas”, de forma combinada. 
Sobre as demandas de trabalho consideradas “tradicionais” ou “velhas” no âmbito do 
Serviço Social na empresa: 
Amaral e Cesar (2009, p. 419):  
Com relação às velhas demandas, cabe destacar que o trabalho 
desenvolvido pelo Serviço Social nas empresas mantém o seu caráter 
“educativo”, voltado para mudanças de hábitos, atitudes e comportamentos 
do trabalhador, objetivando sua adequação ao processo de produção.  
 
Mota (2010, p. 54): “A primeira indagação a ser feita para entendermos as razões da 
existência do Serviço Social nas empresas refere-se ao fato de a instituição manter serviços 
sociais, já que esta atividade foge à sua especificidade técnica.” 
As “novas” tendências no trabalho do assistente social tem relação direta com a nova 
dinâmica do capital, que orienta a reestruturação das empresas. Nesse sentido, podemos 
identificar nas entrevistas, o envolvimento do trabalho dos assistentes sociais com a criação 
de programas, projetos e benefícios que visam à adesão do consentimento do trabalhador 
aos objetivos da empresa, aos programas de qualidade de vida e pré-aposentadoria. Para 
Cesar (2010) essas “novas” tendências podem ser explicadas do seguinte modo; 
O trabalho “educativo”, “moralizador” e “disciplinador”, requisitado para 
garantir os níveis de produtividade, atenuar conflitos, coibir insubordinações, 
identificar insatisfações individuais e coletivas e inibir o potencial 
organizativo e reivindicatório dos trabalhadores, tem que sofisticar-se 
progressivamente, afinando-se com as novas técnicas e discursos 
gerenciais, que apregoam a participação e a colaboração. (CESAR, 2010, p. 
138). 
 
Sobre a questão do envolvimento das empresas com a questão da responsabilidade 
social, programas de voluntariado, e etc. apontada pela entrevistada “A”: 
Mas, muita coisa também mudou, por exemplo à inserção em termos de 
responsabilidade social não tínhamos essa fala, não tínhamos essa 
                                                             
52
 As assistentes sociais entrevistadas ficam a disposição com o celular em tempo integral. Essa condição de 
trabalho é justificada pela eminência do atendimento emergencial, como por exemplo, em casos de acidente de 
trabalho e falecimento.  
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preocupação do entorno, da responsabilidades com os seus empregados e 
fora da empresa. A empresa é responsável sim, então, a empresa onde 
está instalada, tem uma comunidade em volta, tem um vazamento, ela tem 
suas responsabilidades, coisa que no passado não tinha. 
 
Sobre a expansão da “filantropia empresarial”, Iamamoto afirma: 
“Observa-se [...] a expansão da “filantropia empresarial” – ou um “novo tipo de ação 
social” por parte das denominadas “empresas cidadãs” ou “empresas solidárias”, que fazem 
“investimento social” em projetos comunitários considerados de “interesse público”. (2011, p. 
127).   
 
Entretanto, essa expansão identificada por Iamamoto (2011) tem fundamento nas 
mudanças macrossociais, operadas pela reestruturação produtiva, neoliberalismo e etc. 
Nesta perspectiva, a reflexão de Silva esclarece:  
 A chamada nova filantropia empresarial vai constituindo um campo no qual, 
sob a meta de agregar valor ao negócio, procura-se obter vantagens em 
relação aos concorrentes na equação produtividade-qualidade-
competitividade. Quais vantagens? Uma imagem, um sentimento, uma 
ideia, uma atitude ou um comportamento que, associado a um produto ou 
marca, sejam socialmente conhecidos como economicamente corretos. 
(2010, p. 160). 
 
Sob o comando neoliberal, o Estado sofre o processo de reforma (conservadora) que 
impacta na redução da sua intervenção na esfera econômica (Estado mínimo). Nesse 
processo, ocorrem as grandes privatizações, o corte dos gastos públicos, principalmente, 
com relação às políticas sociais. Em suma, verifica-se o movimento de 
desresponsabilização do Estado e transferência para a sociedade civil.  
Importa destacar que no processo de reforma do Estado, na esfera ideológica, o 
capital deu conta de propagar a imagem de que o Estado era incapaz, ineficiente, corrupto, 
esbanjador de recursos, e etc. Nas palavras de Netto e Braz (2011, p. 237) “o Estado foi 
endemonizado pelos neoliberais e apresentado como um trambolho anacrônico que deveria 
ser reformado”, como objetivo de desvalorizá-lo e, ao mesmo tempo, valorizar o mercado e 
a sociedade civil. 
É nesse contexto que se dá a efervescência do terceiro setor, a nova filantropia 
empresarial e o apelo ao voluntariado53, conforme afirma Silva (2010, p. 167): 
Os apelos à solidariedade da sociedade civil, à responsabilidade social das 
empresas, ao voluntariado e mesmo às famílias representam um estímulo à 
emergência, ao protagonismo, à organização e à criatividade de variados 
sujeitos e interlocutores na busca de novas formas de gestão social frente 
ao esvaziamento deliberado das funções de produtor, gestor e prestador de 
serviços do Estado, [...]. 
                                                             
53
 Sobre o surgimento do voluntariado na nova dinâmica do capital, Silva (2010, p. 162-164) identifica a exigência 
pelo novo perfil do voluntariado, não mais amador, agora,   profissionalizado. O autor problematiza criticamente o 
forte apelo ao voluntariado como parte do projeto de reforma do Estado, que, dentre outros fatores, impacta na 
despolitização da questão social. Nesse contexto, a lógica do serviço sobrepõe a do direito.   
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Sobre a adesão do trabalhador aos interesses do capital, em uma das entrevistas, 
inferimos que essa dimensão, também, está presente no forte envolvimento do trabalhador 
assistente social com a empresa, expressando a noção de parceria, de dono do “negócio”, a 
partir de algumas expressões do tipo: “nossa empresa”, “nosso negócio”, “nossos 
empregados” e etc. 
Segundo Iamamoto (2011, p. 99): “a atuação do Assistente Social é necessariamente 
polarizada pelos interesses de tais classes, tendendo a ser cooptada pelas que têm uma 
posição dominante”. 
Não restam dúvidas de que, a estratégia do capital de tornar um clima favorável para 
o aumento da produção, de amenizar ou até mesmo anular o conceito de luta de classes, 
impactando na esfera ideológica da classe trabalhadora, na sua organização e identidade, 
também afeta o assistente social, enquanto trabalhador. 
Outra questão que merece destaque, nas mudanças percebidas pelas entrevistadas 
no trabalho profissional, é a relação com o processo de adoecimento do trabalhador, com 
ênfase nas doenças mentais: 
Então, hoje o trabalhador trabalha mais sim, ele tem que estar antenado, 
independente se é um pião ou não, ele tem que ter um mínimo de 
conhecimento de internet. Para o assistente social também, tem a cobrança 
da chefia, tem a questão da demanda que também aumentou muito, e então 
impactou e aí hoje a gente fala de 20 anos pra cá muito em depressão, 
antigamente as pessoas ficavam tristes, e falava-se: essa pessoa está 
triste, e se tinha algum problema mental, era louco ou tinha algum distúrbio 
mental. [...], hoje fala-se muito em depressão, síndrome de pânico, bulimia, 
anorexia, que tem tudo haver com o esse momento em que estamos 
vivenciando. Essa loucura toda. Antigamente tínhamos trabalhadores com 
distúrbios mentais? Tínhamos. Mas eram mais voltados para questões de 
distúrbio de comportamento, esquizofrenia, hoje eu ouço muito mais falar 
em problemas emocionais. Muito relacionado ao estress. E o stress porque 
ficamos antenados 24h, e tudo contribui para o trabalho, essa loucura. 
(Entrevistada A). 
 
estamos vivenciando, uma mão de obra reduzida, ou seja, um excesso de 
trabalho, sem diminuição de produção. Então tem inúmeros empregados 
com stress, porque ficam além do seu horário de trabalho, a empresa paga 
hora extra, mas, mesmo assim, isso gera um cansaço. É uma realidade 
geral.  (Entrevistada B). 
 
Segundo as pesquisas de Cesar (2010, p. 132) “o processo interventivo do Serviço 
Social vem sendo marcado pela crescente demanda de problemáticas, como o stress, em 
geral associado à instabilidade no emprego”. 
Sobre o adoecimento do trabalhador, Raichelis (2011, p. 421) afirma:  
Em um contexto societário de transformação no trabalho de tal monta, 
marcado pela retração e, mesmo, pela erosão do trabalho contratado e 
regulamentado, bem como dos direitos sociais trabalhistas, ampliam-se 
também as relações entre trabalho e adoecimento, repercutindo na 
saúde física e mental dos trabalhadores, nas formas de objetivação e 
subjetivação do trabalho. (2011, p. 421, grifo nosso). 
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De acordo com as interpretações das entrevistadas, o processo saúde/doença do 
trabalhador está relacionado com toda a conjuntura atual de reestruturação das empresas, 
com as novas exigências, com o impacto da diminuição da força de trabalho (enxugamento 
do quadro de trabalhadores) e aumento da produção. Em outras palavras, de modo geral, 
verifica-se que a intensificação do trabalho tem impactado na vida do trabalhador, 
sobretudo, desencadeando o processo saúde/doença, com destaque para a questão da 
saúde mental do trabalhador.  
Consequentemente, essa demanda aparece no trabalho do assistente social nas 
empresas, no acompanhamento de afastamento médico, afastamento previdenciário, 
aposentadoria por invalidez e outros. Essas e outras demandas justificam a criação dos 
programas de qualidade de vida (e outros programas), onde é interessante (lucrativo) para a 
empresa investir no bem-estar bio-psico-social dos trabalhadores, na prevenção dos 
afastamentos (médico, previdenciário e etc.), para a própria manutenção da força de 
trabalho e aumento da produtividade.  
Durante as entrevistas, não foram abordados os (possíveis) impactos das 
mudanças/reestruturação das empresas na saúde das entrevistadas, enquanto 
assistentes sociais, parte da classe trabalhadora.  Sobre esse aspecto, Guerra (2010, p. 
722) afirma: 
Muito raramente a literatura produzida no Serviço Social se debruça sobre 
as consequências geradas pela degradação das condições de trabalho e 
vida dos assistentes sociais. Por vezes, as ações repetitivas, rotineiras e 
acríticas, os imediatismos, a fragmentação do trabalho, a urgência em dar 
respostas, a necessidade de buscar soluções individuais, sendo 
responsabilizado pelo seu sucesso ou fracasso, acarreta doenças 
profissionais, submetidos que estão à pressão para resolver os problemas 
que requisitam respostas imediatas e urgentes.” 
 
O novo modelo de produção, não revolucionou apenas os setores operacionais, 
“chão de fábrica”, mas como um todo, nos mais diferentes espaços de trabalho. Nessa 
dinâmica, as empresas tem se reestruturado para estarem alinhadas ao mercado 
competitivo e global. Diante disso, confirmamos as tendências da reestruturação produtiva 
do capital na realidade do trabalho dos assistentes sociais nas empresas pesquisadas.  
 
d) Desafios Profissionais: 
 
Os diferentes espaços sócio-ocupacionais do Assistente Social são alterados pelas 
mudanças macrossociais, impactando nas formas de contratação, condições de trabalho, 
exigências, demandas e etc. Na esfera privada, as empresas se reestruturam e 
acompanham as mudanças ditadas pela nova dinâmica do capital (como abordado 
anteriormente). Diante das alterações, e da dimensão contraditória do trabalho profissional, 
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nos interessa conhecer quais desafios são  identificados pelas assistentes sociais 
entrevistadas: 
Um dos meus objetivos é desmistificar o papel do assistente social junto 
aos gestores. E isso é um trabalho de formiguinha um pouco todo dia. Um 
outro objetivo que eu vejo, é da gente ficar numa posição junto ao 
corporativo para que nós possamos ser consultadas, para os programas 
sociais, e nunca, nunca não, tentar ou diminuir essa questão, porque existe 
uma área pensante, e uma área que executa. Então o Serviço Social entrar 
nessa área pensante é um objetivo. Porque a gente é muito boa para lidar  
com problemas, pra lidar  com diversas situações, porque não a gente não 
ser muito boa pra contribuir nos projetos para o empregado? Então a gente 
tem que parar de ser a tia do negócio e passar a ser o pai e a mãe dos 
projetos. E isso é uma luta que eu também acho que é primordial. 
Deixar um pouco os postos de atendimento para estar propondo 
programas dentro daquilo que o empregado nos trouxe pra a gente, da 
demanda, até mesmo pra estar levando para a diretoria. (Entrevistada A, 
grifo nosso).  
 
Fazer com que as pessoas, a gerência, a chefia, a diretoria, perceba 
que o nosso trabalho, apesar de não ser quantitativo, ele é essencial 
para o processo. É essencial, e é um grande desafio, na minha opinião, 
acho que é o maior desafio.  Porque as pessoas não enxergam, porque 
quando você apresenta a estatística de atendimento, qual é hoje o maior 
foco da procura? E um número desse, tem um resultado positivo pro 
administrador, que inclusive garante a existência do serviço. Agora, o que a 
gente faz, em macro esfera, não é evidente, não é visível, eu acho que 
a essência do trabalho, efetivamente não é visível. “Ah, eu atendo de 10 
emergências, 09 foram atendidas com resultado positivo. Olha que ótimo! 
Que estatística é essa? Nossa quem hoje consegue realizar 90% bem o seu 
trabalho? Poxa ótimo! Mas, e o empregado? Como está o colaborador? E a 
satisfação dele? O que eu garanti estando lá? E isso a gente não tem como 
quantificar. Então, fazer com que o administrador perceba que isso é 
importante, não só pelo número, é um grande desafio. Na minha opinião o 
maior desafio. (Entrevistada B, grifo nosso). 
 
Dois objetivos profissionais são apontados pela entrevistada “A” como desafios. O 
primeiro, de esclarecer junto aos gestores a função, o papel do assistente social na 
empresa. Sobre isso, é interessante refletir que a profissional entrevistada é formada há 
mais de 30 anos, e atua na mesma empresa há mais de 10 anos, e ainda encontra 
dificuldades em definir junto à empresa, junto aos gestores, a sua função.  
É interessante destacar que o desafio de “desmistificar o trabalho do assistente 
social” pode ser relacionado com o que Martinelli (2009, p. 67) identifica como a “identidade 
atribuída” do Serviço Social pela classe dominante. Segundo a autora, essa identidade é 
imposta pela burguesia desde a origem da profissão, com o objetivo de mascarar as reais 
intenções das ações profissionais, a serviço do capital. 
Fetichizado misticamente como uma prática a serviço da classe 
trabalhadora, o Serviço Social era, pois, na verdade, um importante 
instrumento da burguesia, que tratou de imediato de consolidar sua 
identidade atribuída, afastando-o da trama das relações sociais, do espaço 
social mais amplo de luta de classes e das contradições que as engendram 
e são por elas engendradas. (MARTINELLI, 2009, p. 67).   
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Inferimos que essa realidade não é individual, nem própria do espaço de trabalho 
empresarial, mas, diz respeito ao caminho que a profissão tem percorrido de negação, 
crítica ao conservadorismo, da identidade atribuída e, de afirmação e materialização do 
projeto profissional hegemônico.  
Esse desafio também se relaciona com a conjuntura de reestruturação produtiva, 
com relação aos impactos nas alterações de atribuições e exigências profissionais. Nessa 
dinâmica, os assistentes sociais procuram afirmar sua utilidade, sua identidade e manter seu 
posto de trabalho. 
O segundo desafio revela a necessidade da abertura de um espaço para a criação 
de programas e projetos com base na experiência de trabalho e realidade observada. A 
abertura desse espaço implica no rompimento com a visão de que o assistente social é 
apenas o executor dos serviços para firmá-lo também no espaço de planejamento, de 
criação e proposição de serviços.  
Para isto acontecer, a entrevistada faz entender que o assistente social deveria 
participar da fase de construção dos projetos e programas desenvolvidos, em conjunto com 
o RH54 Corporativo, setor da empresa responsável pela criação, já que o RH Regional, do 
qual a entrevistada compõe, é o responsável pela execução das ações.  
É interessante destacar que Iamamoto (2011, p. 20) também identifica esse desafio, 
como um dos maiores desafios postos aos profissionais na atualidade, que é, de decifrar a 
realidade e construir propostas de trabalho, para além das atividades pré-estabelecidas e 
rotineiras. Ser um profissional propositivo, visto que o perfil profissional, enquanto executivo 
já está consolidado. 
A entrevistada “B” relata que o desafio vivenciado na empresa é de dar maior 
visibilidade ao trabalho profissional, para além do que se pode quantificar nas estatísticas de 
atendimento. A materialização do trabalho, observado a partir das estatísticas de 
atendimento, de modo geral, justifica a presença do assistente social na empresa, afirma a 
utilidade do trabalho profissional, indica o foco da demanda, e etc.  
Para além do modo de “aparecer” do trabalho profissional, a entrevistada verifica o 
desafio de tornar visível a intencionalidade da ação, que visa também atender aos 
interesses da classe trabalhadora, verificadas a partir do extrato da entrevista citada: “e o 
empregado? Como está o colaborador? E a satisfação dele? O que eu garanti estando 
lá?” (Entrevistada B, grifo nosso).  
                                                             
54
 A área de Recursos Humanos na empresa “A” é subdividida por setor de atuação, como por exemplo, um setor 
de RH que trabalha com as questões voltadas a folha de pagamento, férias, admissão, demissão e etc. Outro 
setor, é  responsável pelo processo de treinamento, entrevistas, seleção e etc. E outro, responsável pela criação 
de programas e projetos, dentre outras atribuições. Nessa subdivisão, em síntese, o RH Regional é o 
responsável pela execução dos projetos, enquanto o RH Coorporativo, pela criação. 
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Ao considerar a dimensão contraditória do trabalho profissional (próprio do sistema 
capitalista), polarizada pelos interesses antagônicos de classes, compreende-se que pela 
mesma ação o profissional (independente de sua vontade) atende tanto aos requisitos da 
classe dominante, instituição empregadora, quanto aos interesses da classe subalterna, 
trabalhadora. Sobre isso, Iamamoto afirma: 
Embora constituída para servir aos interesses do capital, a profissão não 
reproduz monoliticamente necessidades do capital: participa também de 
respostas às necessidades legítimas de sobrevivência da classe 
trabalhadora, enfrentadas, seja coletivamente, através dos movimentos 
sociais, seja na busca de acesso aos recursos sociais existentes, através 
dos equipamentos coletivos que fazem face aos direitos sociais do cidadão. 
(2011, p. 100). 
 
O que se pode identificar em comum nos desafios apresentados, é a forte vinculação 
do trabalho do assistente social com os gestores. Confirmando que uma das “novas” 
atribuições profissionais na esfera empresarial está relacionada com o assessoramento às 
gerências, por isso, também, a necessidade de assegurar a legitimidade e a utilidade do 
trabalho profissional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
                     Eu quase nada sei, mas desconfio de muita coisa. 
Guimarães Rosa 
 
O caminho do conhecimento percorrido nesta pesquisa teve como norte o objetivo de 
conhecer o trabalho do (a) assistente social nas empresas do município de Cubatão/SP. 
Nesse percurso, em busca de respostas, nos deparamos com o surgimento de várias outras 
perguntas, que, certamente nesta pesquisa não foi possível respondê-las, em decorrência 
da própria delimitação do objeto de estudo deste TCC. Na busca que propomos, a 
investigação possibilitou o alcance de importantes resultados que decorreram dessa 
investigação. 
O movimento para a construção de respostas é articulado aos movimentos de 
construção dos referenciais teóricos, e pesquisa de campo, ou seja, vincula pensamento e 
ação. Nesse sentido, em primeira análise, esse estudo proporcionou conhecimento teórico 
sobre o tema, e a capacidade de construção da crítica na leitura da realidade pesquisada 
em campo. 
A conjuntura atual é fruto da nova dinâmica capitalista, que, para responder a crise 
que emerge na década de 70, articula um conjunto de alterações que impactam em 
mudanças macrossociais. Nessa conjuntura, opera-se a reestruturação produtiva do capital, 
neoliberalismo, reforma do Estado. 
Tais mudanças alteram profundamente o “mundo do trabalho”. Verifica-se que o 
processo de precarização, flexibilização do trabalho e desregulamentação das leis 
trabalhistas alteram a forma de contratação, e condições de trabalho. Em outras palavras, 
nessa conjuntura, verifica-se a exigência por trabalhadores polivalentes, multifuncionais, a 
emergência do processo de terceirização, contratos temporários, part-time, subcontratação, 
e a própria exclusão dos trabalhadores do mercado de trabalho, ocasionando o desemprego 
em massa (exército industrial de reserva). 
Nesse contexto, a classe trabalhadora, segundo Antunes (2011, p. 63) torna-se 
“heterogênea, fragmentada, e complexificada.” Tendo em vista que, as mudanças no 
“mundo do trabalho” operam tanto na esfera material, objetiva, quanto na dimensão 
subjetiva, ideológica da classe trabalhadora.  
Os impactos das transformações sociais alteram o conjunto de profissões e, 
inclusive, o Serviço Social. O processo de precarização e flexibilização do trabalho também 
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está presente no trabalho do assistente social nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, e 
mais nítido na esfera empresarial.  
Em decorrência da nova dinâmica do capital, as empresas se reestruturam para 
responderem ao novo modelo produtivo, e integração ao mercado competitivo e globalizado. 
As mudanças nas empresas impactam no investimento tecnológico, redução do quadro de 
trabalhadores, processo de terceirização, dentre outras questões. No âmbito ideológico, as 
empresas utilizam mecanismos para o controle da classe trabalhadora a fim de minimizar o 
conflito de classe, e enfraquecer a organização e a identidade, para adesão dos 
trabalhadores aos objetivos do capital. Nesse sentido, verifica-se, por exemplo, o 
pagamento de salários indiretos, premiações e incentivos, programas de qualidade de vida, 
clima organizacional. Com a reforma do Estado, a empresa também passa a demonstrar 
interesse no investimento social, com a chamada “responsabilidade social das empresas”, 
criação de fundações empresariais, investimento em projetos, e estímulo ao voluntariado. 
Desse modo, o trabalho do assistente social na empresa, também é modificado, 
incorporando “novas” demandas e mantendo as “tradicionais”, ou seja, o trabalho do 
assistente social na empresa compreende a combinação entre as demandas atuais, com os 
programas de qualidade de vida, responsabilidade social e outros, decorrentes das 
mudanças estruturais, e com a manutenção das demandas antigas, com perfil assistencial e 
educativo. 
Tendo como base os referenciais teóricos e a análise da realidade pesquisada é 
possível concluir que o conjunto de mudanças estrategicamente desenvolvido pelo capital 
modifica substantivamente o trabalho do assistente social nas empresas, a partir das novas 
exigências, demandas, e condições de trabalho. 
A partir das entrevistas constatamos que, a inserção de assistentes sociais nas 
empresas pesquisadas ocorreu em períodos diferentes, correspondentes aos anos 50 e 80, 
porém, ambas as empresas na década de 90 ao serem privatizadas, reduziram o quadro de 
trabalhadores, e em uma das empresas o Serviço Social foi extinto pelo período de 05 anos. 
O que confirma o impacto das mudanças macrossociais no mercado de trabalho 
profissional. 
Na abordagem sobre o trabalho, buscamos apreender sobre a carga horária, 
nomenclatura, tipo de contrato, atividades, projetos e programas desenvolvidos pelo Serviço 
Social, as conclusões foram as seguintes: quanto à carga horária, apresentaram-se 
situações diferenciadas, não houve a redução para 30 horas semanais em um dos casos, 
quanto à nomenclatura, ambas entrevistadas são contratadas como assistentes sociais, com 
vínculo empregatício com a própria empresa, e, sobre o trabalho, as entrevistadas relataram 
as atividades que realizam, demandas, projetos e etc. O que nos permitiu a aproximação 
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com o cotidiano profissional, a verificação da precarização e intensificação do trabalho, 
alterações nas exigências e demandas. 
Sobre as mudanças no trabalho do assistente social, identificamos a relação com as 
mudanças ditadas pelo capital, pela reestruturação das empresas e as mudanças no 
“mundo do trabalho”, reconfigurando a atuação profissional com “novas” demandas, mas 
também, com a manutenção das “antigas”. 
Quanto aos desafios profissionais apresentados pelas assistentes sociais, 
identificamos a preocupação com a visibilidade do trabalho profissional junto aos gestores, a 
necessidade de “desmistificar” o papel do assistente social, e o objetivo de participar do 
processo de criação de programas e projetos e não apenas da fase de execução. Em 
síntese, os desafios apresentados demonstram a necessidade de legitimação, e afirmação 
da utilidade do trabalho profissional para a manutenção do campo de trabalho. 
Em suma, o assistente social, requisitado para atuar na mediação dos interesses da 
classe trabalhadora e do capital, com as múltiplas expressões da questão social, atende os 
impactos da mudança “no mundo do trabalho” ao mesmo tempo em que é atingido por elas. 
Nas palavras de Guerra (2010, p. 717, grifo nosso) “vivenciam e enfrentam, ao mesmo 
tempo, as expressões da exploração e dominação do capital sobre o trabalho.”. 
Frente a essa realidade, o desafio do assistente social na esfera empresarial é de 
criar estratégias para o enfrentamento da precarização do trabalho. Visto que, como 
analisado nas entrevistas, um dos efeitos da precarização e intensificação do trabalho têm 
repercutido no processo de adoecimento do trabalhador. 
Desse modo, é necessário que os profissionais assumam a posição de trabalhador 
assalariado e identidade de classe, na construção de propostas de trabalho orientadas pelo 
projeto profissional hegemônico, que por sua vez, se vincula a um projeto societário que 
propõe a construção de uma nova ordem social. 
No entanto, é importante destacar, para não cair no “messianismo”, que esse 
enfrentamento tem limites na sociedade capitalista, pois, a mudança social não é possível 
nem viável pela ação de uma única categoria profissional, mas, a revolução é possível sim, 
através do coletivo, da organização social, da identidade da classe trabalhadora, conforme o 
vocativo de Marx e Engels (2007, p. 91, grifo nosso) “Proletários de todos os países, uni-
vos!”. 
Vocativo muito oportuno nesse momento de profunda crise do capital que envolve 
toda a sociedade, mas, principalmente, traz consequências desastrosas para a classe 
subalterna, oprimida, para a “classe-que-vive-do-trabalho”, visto que, é nos tempos atuais 
que se presencia a exponenciação da questão social. 
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Tendo em vista a dimensão contraditória da sociedade capitalista, e, por seguinte, do 
trabalho do assistente social, é possível identificar que o profissional sempre vai atender aos 
dois polos, burguesia e proletariado, podendo fortalecer um ou outro. Por mais que não 
tenha aparecido na pesquisa de campo (não de forma nítida), a consciência das 
profissionais sobre essa dimensão contraditória, consideramos esse entendimento 
fundamental, para a compreensão do conflito, dos limites e possibilidades do trabalho 
profissional. 
Visto que, nas empresas, a contradição capital/trabalho é ainda mais nítida, porém, o 
assistente social não está fadado a servir exclusivamente ou prioritariamente aos interesses 
do capital, embora, atenda, por ser trabalhador assalariado. Contudo, é no caráter 
contraditório do trabalho do assistente social que se dá (ou pode se dar) possibilidades de 
enfrentamento e mudança. O profissional, ao apreender a realidade social de forma crítica, 
orientado pelo projeto ético-político pode criar propostas de trabalho com direção ao 
fortalecimento, emancipação, e defesa de direitos, a favor da classe trabalhadora, 
contribuindo para a criação de uma nova ordem social, fundamentalmente distinta da atual. 
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA 
 
 
 
 
 
Eu, ______________________________________, ocupante do cargo de____________ na 
empresa ______________, AUTORIZO a realização de entrevista com o (a) assistente 
social _____________________(ciente dessa proposta), em data a ser agendada conforme 
a disponibilidade da mesma. Esta entrevista é parte do trabalho de conclusão de curso 
(TCC), intitulado: “Um estudo sobre o trabalho do/a assistente social em empresas no 
município de Cubatão/SP”, cuja participação será voluntária. 
 
O referido TCC está sendo desenvolvido por Iasmim Santos Almeida, estudante do 4º ano 
do Curso de Serviço Social, da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, Campus 
Baixada Santista, sob a orientação da Profª Drª Sônia Regina Nozabielli.  
 
 
Cubatão, ___ de____________ de_____  
 
 
 
ASSINATURA:____________________________________________ 
 
CARIMBO: 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
1 – Título do projeto - Um estudo sobre o trabalho do/a assistente social em empresas no 
município de Cubatão/SP. 
2 – Desenho do estudo e objetivo(s) - O objetivo deste estudo é de pesquisar e analisar o 
trabalho profissional dos assistentes sociais na área empresarial do município de Cubatão - 
SP. 
3 – Descrição dos procedimentos – Para o desenvolvimento desse estudo foi eleita a pesquisa de 
natureza qualitativa. Na fase do estudo denominada trabalho de campo, realizarei entrevistas semi-
estruturadas com os assistentes sociais que trabalham na área empresarial do município de Cubatão 
– SP, nos próprios locais de trabalho (empresas), com o objetivo se aproximar dos sujeitos da 
pesquisa e da própria realidade de trabalho, através da observação e da escuta. As entrevistas serão 
gravadas. 
4 – Garantia de acesso: em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é a 
Profª.  Drª. Sônia Regina Nozabielli, que pode ser encontrada no endereço: Rua Silva Jardim, nº 136 
– Vila Mathias - Santos/SP – CEP: 11015-020, telefone (013) 3878-3700. Se você tiver alguma 
consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@unifesp.br 
5 – É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e deixar de participar 
do estudo. 
06 – Direito de confidencialidade – As informações obtidas serão analisadas, não sendo divulgado a 
identificação de nenhum entrevistado; 
07 – Direito de ser mantido atualizado sobre os resultados da pesquisa, a ser informado a cada 
pesquisado pelo meio de contato indicado por este; 
08 – Despesas e compensações: não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do 
estudo.  
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram 
lidas para mim, descrevendo o estudo “Um estudo sobre o trabalho do/a assistente social em 
empresas no município de Cubatão/SP”. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do 
estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e de utilização da 
pesquisa. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo. 
Assinatura do/a pesquisado/a 
 
Data         /       /        
  
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste/a 
pesquisado/a. 
Assinatura do responsável pelo estudo 
 
Data         /       /        
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Roteiro de Questões 
 
e) Identificação:  
f) Nome; 
g) Idade; 
h) Sexo; 
i) Ano de formação acadêmica; 
j) Local de formação acadêmica; 
k) Especialização; 
l) Tempo de exercício profissional; 
m) Experiência de trabalho em outras áreas; 
 
n) Histórico do Serviço Social na empresa: 
o) Há quanto tempo existe Serviço Social nesta empresa? 
p) Sabe dizer como o Serviço Social começou por aqui? 
q) Antes de um Assistente Social ocupar esse cargo, algum outro 
profissional atuava nessa área?   
 
r) Inserção do profissional na área empresarial: 
s) Quando ocorreu a sua inserção na área empresarial? 
t) Há quanto tempo trabalha nesta empresa? 
u) Qual a sua carga horária? 
v) Qual tipo de contrato? (concurso, terceirizado e etc.) 
w) Quais são as frentes de trabalho em que o Serviço Social está 
vinculado? (Recursos Humanos, Medicina do trabalho etc.) 
x) Qual é o seu cargo (existe outra nomenclatura? Por exemplo: analista, 
assistente, e etc.) 
 
y) Trabalho Profissional: 
z) Qual é o trabalho do Assistente Social nesta empresa? 
aa) O que a empresa exige/espera do trabalho do/a assistente social? 
bb) Desde que você foi contratada/o nesta empresa, houve mudanças no 
seu trabalho (requisição, demanda, áreas de atuação)? Quais? Como 
essas mudanças alteraram o trabalho profissional? 
cc) Como a demanda de trabalho chega ao Serviço Social? 
dd) Tem alguma atividade/projeto proposto pelo serviço social à empresa? 
Qual?  
 
ee) Desafios Profissionais: 
ff) Quais os desafios profissionais colocados para o/a assistente social 
nesta empresa? 
gg) Quais os desafios colocados para a profissão no campo empresarial? 
 
